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COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPAÇÕES
SOCIETÁRIAS – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ Nº 81.692.295/0001-06 // NIRE Nº 43300050211
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 1ª CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem de modo híbrida - presencial e/ou virtual - na sede
social, à Rua 25 de Julho, nº 43, 1º andar, sala 1, bairro São Jacó, CEP 93819-330, nesta cidade de
Sapiranga-RS, às 14:00 (quatorze) horas do dia 28 de abril de 2022, a fim de em Assembleia Geral
Ordinária, tratarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: a) Tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar o Balanço Patrimonial e demais demonstrações previstas no art.176 da vigente lei das S.As,
correspondentes ao exercício social encerrado em 31.12.2021; b) Deliberar sobre a destinação do resultado
líquido do exercício; c) Eleger os membros da Diretoria e fixar-lhes os respectivos honorários; d) Outros
assuntos de interesse social de competência da Assembleia Geral Ordinária. Sapiranga (RS), 11 de abril
de 2022. Adalberto José Leist - Diretor
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Convocamos os senhores Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no
dia 29 de abril de 2022, na sede da empresa, na Rodovia BR 116, Km 148, nº 477 - Sala N, Bairro Sagrada
Família, CEP 95.054-780, em Caxias do Sul - RS, com primeira chamada as 18:30 horas e a segunda
chamada as 19:00 horas. a) Ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária: 1) Examinar, discutir e votar os
relatórios da diretoria e demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro
de 2020 e 31 de dezembro de 2021; 2) Deliberar sobre a Destinação dos resultados dos exercícios findos em
2020 e 2021; 3) Eleger os membros da diretoria da Sociedade; b) Ordem do dia da Assembleia Geral
Extraordinária: 4) Outros assuntos de interesse da sociedade (caráter não deliberatório).

Caxias do Sul (RS), 12 de abril de 2022. José Carlos Camelo - Presidente.

CNPJ 88.617.436/0001-75 NIRE 43300059731
Assembleia Geral Ordinária e ExtraordináriaNESELLOMADEIRAS S/A
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MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. – MOTRISA
Sede Social – Porto Alegre (RS) - Rua Mostardeiro, nº 777, sala 1051 - Bairro Rio Branco - CEP
90430-001 - CNPJ/MF 88.447.032/0001-80 - NIRE (JUCISRS) 43 3 0000776 6 – CONVOCAÇÃO –
Convidamos os senhores acionistas para se reunirem em ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA
E ORDINÁRIA a realizarem-se na sede social, mais especialmente no auditório localizado no 4º andar
do mesmo prédio onde se localiza a sede social, no dia 20 de abril de 2022, às 9h30, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1 -
votar e aprovar que o Estatuto Social seja alterado em seus: art. 1º, § 2º - ajuste de NIRE de filial; art.
8º - caput e § 2º - alteração de prazos; e art. 11 - caput - capacitação da Diretoria e prazos; 2 - votar
a Consolidação do Estatuto Social da Cia.; (ii) EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 3 - apreciar,
discutir e votar as matérias de que trata o art. 132 da Lei 6.404/76, relativamente ao exercício social
findo em 31.12.2021, como sendo: a) aprovação das contas da administração (Demonstrações
Financeiras); e b) destinação do resultado do exercício; 4 - eleger os membros do Conselho de
Administração da Cia.; 5 - votar e aprovar a remuneração global/mensal dos membros da
administração (art. 152 da Lei 6.404/76); 6 - outros assuntos de interesse social. Porto Alegre (RS), 05
de abril de 2022. (ass) Fernando Munhós Thormann-Presidente do Conselho de Administração.
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VENTOS DO SUL ENERGIA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME 06.016.348/0001-53 - NIRE 43 3 0004554 4

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem emAssembleia Geral Ordinária, a realizar-
se na sede social da Ventos do Sul Energia S.A. (“Companhia”), situada na Avenida Carlos Gomes,
nº 222, sala 701, Parte 4, Auxiliadora, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90480-000,
às 10h (dez horas) do dia 20 de abril de 2022, a fim de deliberarem sobre a seguinteORDEMDO DIA:
(1) análise, discussão e aprovação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e
respectivas Notas Explicativas, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (2) deliberar sobre a destinação do resultado
do exercício de 2021 e a distribuição de dividendos.Todos os documentos pertinentes às matérias
à serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada se encontram à disposição dos
Acionistas na sede da Companhia. Porto Alegre, 12 de abril de 2022

Jose Castellanos Ybarra – Presidente do Conselho de Administração.
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Companhia Predial e Agrícola S/A
CNPJ nº 92.731.454/0001-50

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação:
Convocamos os Senhores Acionistas a se reu-
nirem em Assembleia Geral Extraordinária à re-
alizar-se no dia 29 de Abril do corrente ano, às
11 horas, na sede social na Rua dos Andradas,
1137, 1º andar, conjunto 101, nesta capital, para
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
1º) Eleição da Diretoria. 2º) Fixação dos honorá-
rios da Diretoria. 3º) Assuntos Gerais. Porto Ale-
gre, 11 de Abril de 2022. Manoel Soares Beck
- Diretor. Roberto Soares Beck - Diretor.
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HOTEL LAJE DE PEDRA S.A.
CNPJ/ME Nº 89.011.456/0001-60 NIRE Nº
43300009289 CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GE-
RAL ORDINÁRIA - Convidamos os Senhores Acio-
nistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária,
na sede social, na Av. Carlos Gomes, 400, em Porto
Alegre, RS, CEP: 90.480-900, às 09:00 horas do dia
29 de abril de 2022, a fim de deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos ad-
ministradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações contábeis relativas ao exercício social encer-
rado em 31.12.2021; b) Deliberar sobre a destinação
do resultado do exercício; c) Eleger os membros do
Conselho de Administração e fixar o montante da re-
muneração dos Administradores. Porto Alegre, 11 de
abril de 2022. Péricles Pereira Druck - Presidente do
Conselho de Administração
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HABITASUL – DESENVOLVIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/ME Nº 03.078.261/0001-12 NIRE Nº
43300038947 CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GE-
RAL ORDINÁRIA - Convidamos os Senhores Acio-
nistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária,
em nossa sede social, na Av. Carlos Gomes, 400,
CEP/90.480-900, em Porto Alegre, RS, às 09:30 hrs
do dia 29 de abril de 2022, a fim de deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos ad-
ministradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações contábeis relativas ao exercício social encer-
rado em 31.12.2021; b) Deliberar sobre a destinação
do resultado do exercício; c) Eleger os membros do
Conselho de Administração e fixar o montante da re-
muneração dos Administradores. Porto Alegre, 11 de
abril de 2022.Péricles Pereira Druck - Presidente do
Conselho de Administração
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DONA FRANCISCA ENERGÉTICA S.A.
CNPJ nº 02.832.860/0001-17 - NIRE 43300038530

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas da DONA FRANCISCA ENERGÉTICA S.A. (“Companhia”) para se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), no dia 29 de abril de 2022, às 9h00min, na
sede social da Companhia, em Agudo, RS, na Rua Argentina, 83, a fim de deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 2. Deliberar sobre a destinação do lucro
líquido do exercício social encerrado em 31/12/2021 e distribuição de resultados; 3. Deliberar sobre a
eleição de membros do Conselho de Administração e seus suplentes; e 4. Fixar a remuneração dos
administradores. Para participarem da Assembleia Geral, os acionistas, seus representantes legais ou
procuradores, conforme o caso, deverão enviar para o endereço eletrônico dfesa@dfesa.com.br, até à
9h00min do dia 27 de abril de 2022, a solicitação para sua participação na Assembleia Geral, informando
(i) a denominação social ou nome completo, número do CNPJ ou CPF do acionista, de seu representante
legal ou procurador, conforme o caso, acompanhada da seguinte documentação: (i) cópia de documento
de identificação com foto e CPF do acionista, representante legal ou procurador, conforme o caso, que
participará da Assembleia Geral; (ii) cópia do estatuto social ou do contrato social atualizado, registrado no
órgão competente; (iii) ata de eleição dos administradores, registrada no órgão competente, caso aplicável;
(iv) caso o acionista seja representado por procurador, cópia do documento de identificação com foto e
CPF do procurador que se fará presente na Assembleia Geral e cópia da procuração emitida há menos de
1 (um) ano da data de realização da Assembleia Geral. A Companhia, excepcionalmente, não exigirá
cópias autenticadas nem reconhecimento de firma de documentos emitidos e assinados no território
brasileiro.

Agudo, RS, 12 de abril de 2022.
Vinicius Fernandes de Moura

Presidente do Conselho de Administração
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SHOPPING JOÃO PESSOA S/A
CNPJ 92.889.724/0001-56 - NIRE 43 3 0002129 7
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocação: Convocamos os senhores acionis-
tas para se reunirem às 9h do dia 26 de abril de
2022, na sede social, Av. João Pessoa n° 1831,
3° andar, nesta Capital para deliberarem sobre as
seguintes ordens do dia: 1. EmAssembleia Ordi-
nária: (a) Sobre a matéria contida nos artigos 132
e 152 da Lei 6.404/76, relativo ao exercício social
encerrado em 31/12/2021; (b) Eleger os membros
da administração e fixar o montante da remunera-
ção dos administradores; (c) Eleger os membros
da diretoria e fixar o montante da remuneração
dos diretores. 2. Em Assembleia Extraordiná-
ria: Aumento do Capital Social da Companhia.
Porto Alegre, 14 de abril de 2022. Saul Veras
Bof - Presidente do Conselho de Administração.
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Crédito Real
Imóveis e Condomínios S.A.
CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1
Edital de Convocação para Assembleia Geral Or-
dinária. Ficam convocados os senhores acionistas
da CRÉDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A.
(“Companhia”) para comparecer à Assembleia Geral
Ordinária a ser realizada no dia 27 de abril de 2022, às
14hs30min. (quatorze horas e trinta minutos), na sede
social da Companhia, localizada na Avenida Carlos
Gomes, nº 1450, Auxiliadora, na cidade de Porto Ale-
gre/RS, CEP 90.480-001, para deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos adminis-
tradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2021; (b) deliberar sobre a
destinação dos resultados apurados pela Companhia
no exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2021; (c) Eleger os membros do conselho de ad-
ministração da Companhia; (d) Examinar, discutir e
votar a proposta de remuneração global anual dos
administradores da Companhia para o exercício de
2022. Devido às restrições de mobilidade impostas, a
presença na reunião também poderá ser virtual, atra-
vés do ID: https://zoom.us/j/4785300928.PortoAlegre,
RS, 14 de abril de 2022. Sérgio Antônio L. de Mello
Saraiva - Presidente do Conselho de Administração.
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RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

VERDE ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S.A.
CNPJ sob n° 01.722.480/0001-67 | NIRE n° 4330004716-4

Demonstrações Financeiras
e Notas Explicativas

Em atendimento à Resolução nº 02/2020 do Banco Central do Brasil
(“BACEN”), a Administração da Verde Administradora de Cartões de
Crédito S.A. (“Companhia”) tem o prazer de submeter à apreciação
de V.Sas. as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021.
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado,
controlada pela Lojas Quero-Quero S.A., e tem como objeto social
a administração de cartões de crédito, próprio ou de terceiros,
promovendo para tanto, o cadastro, a cobrança extrajudicial e
as demais medidas correlatas necessárias à consecução do seu
objeto social. A Companhia opera no mercado de cartões de crédito
pós-pago, e tem como principal objetivo dar suporte ao crescimento
do segmento de varejo operado pela Lojas Quero-Quero S.A.,
fornecendo soluções de crédito para seus clientes que pode
ser utilizado tanto nas lojas da rede da controladora quanto em
estabelecimentos comerciais terceiros, com o intuito de assegurar

O cancelamento da autorização não caracteriza qualquer tipo
de avaliação negativa do BACEN a respeito do arranjo, nem
implica o encerramento de suas atividades, que, de acordo com a
regulamentação aplicável, está apto a manter-se em funcionamento.
O cancelamento da autorização doArranjo de Pagamento VerdeCard
não gera implicações acerca da autorização da Companhia atuar no
papel de Instituição de Pagamento, que continua vigente.
Por outro lado, a partir da publicação da Resolução BACEN nº 80/21
de 19 de março de 2021, a VerdeCard passou a ser autorizada para
atuar também na modalidade de emissor de moeda eletrônica, uma
vez que a previsão estatutária de que a atividade de gestão do uso
de moeda eletrônica já faz parte do objeto social da instituição.
Com relação à operação, o ano de 2021 foi marcado por uma
recuperação dos volumes das operações de cartão de crédito, que
haviam sofrido uma desaceleração em 2020 devido à eclosão da
pandemia de COVID-19. O volume de transações de operações

aos clientes uma plataforma completa, sustentável e que agregue
valor aos clientes.
A Companhia obteve autorização do BACEN em 8 de junho de 2020
para atuar como instituidor de arranjo de pagamento pós-pago, e
em 19 de março de 2021 obteve a autorização para atuar como
instituição de pagamento na modalidade de emissor de instrumento
de pagamento pós-pago. Porém a Resolução BACEN nº 150, de 6
de outubro de 2021, estabeleceu novas volumetrias como critério
para que um arranjo seja integrante do Sistema de Pagamentos
Brasileiro (SPB), elevando os volumes mínimos para vinte bilhões de
reais de valor total das transações e/ou cem milhões de transações,
ambos acumuladas nos últimos 12 (doze) meses. Portanto, em
30 de dezembro de 2021 o Arranjo de Pagamento VerdeCard,
de relacionamento de conta de pagamento pós-paga, teve a sua
autorização cancelada, ou seja, deixando de integrar o SPB nos
termos da regulamentação em vigor.

de instrumento de pagamento pós-pago apresentou crescimento
de 21% em 2021 sobre 2020, com elevação tanto do ticket médio
quanto do número de transações realizadas.
Em linhas gerais continuamos focados em um plano de crescimento
fundamentado na ampliação da base de clientes e concomitante
crescimento no volume de transações, através do estreitamento do
relacionamento com nossos clientes. O objetivo de médio e longo
prazos deverão ser obtidos através da excelência na prestação de
serviços já oferecidos e na constante inovação e no desenvolvimento
de novos serviços e soluções. Portanto, a Companhia tem ampliado
investimentos no desenvolvimento de soluções atreladas à adesão
ao sistema de pagamentos instantâneo brasileiro (“Pix”), na forma
de participante indireto, no sistema de liquidações centralizado
de cartões, e na implementação de novas tecnologias e produtos
essenciais ao ambiente de inovação que vem se apresentando à
indústria de meios de pagamento.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de R$)

Notas
Explicativas 31/12/2021

Disponibilidades................................. 5 5.775
Instrumentos financeiros................... 272.481
Relações interfinanceiras ................... 6 4.408
Títulos e valores mobiliários ............... 7 123.915
Operações de cartões de crédito ....... 8 140.977
Outros créditos ................................... 9 3.181
Ativos fiscais correntes e diferidos.. 15 b) 10.004
Devedores por depósitos em
garantias de contingências ............. 14 d) 604
Outros valores e bens........................ 10 1.995
Investimentos ..................................... 8
Imobilizado de uso ............................. 11 12
Imobilizado ......................................... 545
(-) Depreciação acumulada ................ (533)
Intangível............................................. 12 21.912
Intangível ............................................ 38.500
(-) Amortização acumulada................. (16.588)
Total do Ativo...................................... 312.791

ATIVO PASSIVO
Notas

Explicativas 31/12/2021
Depósitos e demais instrumentos financeiros 13 844
Relações interfinanceiras e interdependências 6 5.647
Provisões para riscos............................... 14 a) 1.925
Obrigações fiscais correntes e diferidas 15 b) 597
Outras obrigações..................................... 241.298
Sociais e estatutárias ................................ 16 a) 3.077
Fiscais e previdenciárias........................... 16 b) 1.207
Diversas ..................................................... 16 c) 237.014

Patrimônio líquido..................................... 18 62.480
Capital social.............................................. 36.250
Reservas de capital................................... 13.500
Reservas de lucros.................................... 12.730

Total do Passivo ........................................ 312.791

Notas 2º semestre
Explicativas de 2021 31/12/2021

Resultado de intermediaçãofinanceira 19 73.807 137.365
Títulos e valores mobiliários............ 37.731 68.034
Tarifas e similares............................. 36.076 69.331
Outras receitas e despesas
administrativas e operacionais . (68.574) (123.522)
Receitas de prestação de serviços. 20 2.378 5.662
Despesas de pessoal ...................... 20 (9.003) (17.409)
Outras despesas administrativas.... 20 (15.751) (30.727)
Despesas tributárias ........................ 15 a) (6.300) (12.172)
Outras receitas e despesas operacionais 20 (38.499) (66.366)
Despesasdedepreciaçãoeamortização 11 e 12 (1.192) (2.221)
Despesas com provisões para riscos 14 b) (207) (289)
Provisão para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito . 174 -
Resultado operacional.................. 5.407 13.843
Resultado antes da tributação sobre o lucro 5.407 13.843
Impostoderendaecontribuiçãosocial 15 a) (1.814) (4.765)
Provisão para imposto de renda..... (407) (1.717)
Provisão para contribuição social ... (690) (1.516)
Ativo fiscal diferido ........................... (717) (1.532)
Participações no lucro.................. (453) (582)
Lucro líquido................................... 3.140 8.496

Lucro líquido por ação (R$)............. 0,06312 0,17077
Quantidade de ações (mil) .............. 49.750 49.750

2º semestre
de 2021 31/12/2021

Lucro Líquido.......................................... 3.140 8.496
Resultado abrangente líquido
do semestre e exercício ...................... 3.140 8.496

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O SEMESTRE
E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

(Em milhares de R$, exceto lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de R$)

Notas Capital Reservas Reserva Reservas Especiais Lucros
Explicativas Social de Capital Legal de Lucro Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 . 36.250 13.500 652 21.917 - 72.319
Dividendos do exercício anterior ........... 18 d) - - - (16.211) - (16.211)
Lucro líquido do exercício...................... - - - - 8.496 8.496
Destinação: ............................................
Dividendos mínimos obrigatórios........ 18 d) - - - - (2.124) (2.124)
Dividendo adicional proposto.............. 18 d) - - - 6.372 (6.372) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .. 36.250 13.500 652 12.078 - 62.480
Saldos em 30 de junho de 2021 ........ 36.250 13.500 652 5.706 5.356 61.464
Lucro líquido do semestre...................... - - - - 3.140 3.140
Destinação: ............................................
Dividendos mínimos obrigatórios........ 18 d) - - - - (2.124) (2.124)
Dividendo adicional proposto.............. 18 d) - - - 6.372 (6.372) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .. 36.250 13.500 652 12.078 - 62.480

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE
E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de R$)

2º semestre
de 2021 31/12/2021

Atividades operacionais
Lucro líquido................................................ 3.140 8.496
Ajustes de reconciliação entre o lucro líquido
Caixa líquido aplicado ematividades operacionais
Depreciações e amortizações.................... 1.198 2.234
Ativos fiscais diferidos ................................ 717 1.532
Provisões para riscos ................................. 207 289
Provisão para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito................. (174) -
Resultado de participações em investimentos (1) (1)

Total dos ajustes de reconciliação ........... 1.947 4.054
Lucro líquido ajustado................................ 5.087 12.550
Variação de ativos e obrigações
(Aumento) Redução em títulos e valoresmobiliários 11.628 (12.078)
Redução em relações interfinanceiras ....... 792 1.285
(Aumento) em ativos fiscais correntes ....... (2.494) (3.959)
(Aumento) das operações de cartões de crédito (65.139) (28.623)
Redução em outros créditos....................... 1.212 2.298
Aumento em depósitos................................ 279 758
Aumento em outras obrigações.................. 48.983 77.634
Obrigações fiscais correntes e diferidas..... 1.054 2.376
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.642) (3.190)
Caixa líquido proveniente de (aplicado em)
atividades operacionais ........................... (5.327) 36.501
Atividades de investimento
Aquisição de intangível................................ (2.724) (5.285)
Caixa líquido aplicado em
atividades de investimento...................... (2.724) (5.285)
Atividades de financiamento
Dividendos pagos........................................ - (16.211)
Caixa líquido aplicado em
atividades de financiamento.................... - (16.211)
Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa ............................ (2.964) 27.555
Caixa e equivalente de caixa no início do período 73.413 42.894
Caixa e equivalente de caixa no final do período 70.449 70.449
Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa ............................ (2.964) 27.555

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA O SEMESTRE
E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

(Em milhares de R$)

continua

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Verde Administradora de Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”)
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em
Cachoeirinha, na Avenida General Flores da Cunha, 1943, Sala 01
– RS, controlada pela Lojas Quero-Quero S.A., e tem como objeto
social a administração de cartões de crédito, próprio ou de terceiros,
promovendo para tanto, o cadastro, a cobrança extrajudicial e as
demais medidas correlatas necessárias à consecução do seu
objeto social.
ACompanhia tem contrato de parceria não exclusiva com instituições
financeiras terceiras que são responsáveis pelo financiamento das
operações que envolvem cobrança de juros realizadas aos seus
clientes, sendo remunerada por tais instituições pela utilização da
base de clientes, canais e infraestrutura operacional para exploração
de produtos financeiros com base em percentual calculado sobre os
resultados obtidos, além de prestação de serviços pela utilização de
recursos da Companhia.
Nos termos do artigo 9º da Lei nº 12.865, de 09 de outubro de
2013, compete ao Banco Central do Brasil (“BACEN”) regular o
funcionamento dos instituidores de arranjos de pagamento e das
instituições de pagamento, e desta forma a Companhia ingressou
em 24 de novembro de 2014 com o pedido de autorização para
instituição de arranjo de pagamento, e instituição de pagamento em
funcionamento. O BACEN autorizou a Companhia, em 8 de junho de
2020 como instituidor de arranjo de pagamento, e em 19 de março de
2021 como instituição de pagamento em funcionamento.
Nos termos do art. 53 do Anexo I à Resolução BACEN nº 150,
de 6 de outubro de 2021, em 30 de dezembro de 2021 o Arranjo
de Pagamento da Companhia, de relacionamento de conta de
pagamento pós-paga, teve a sua autorização cancelada e deixa de
integrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”) nos termos
da regulamentação em vigor. A Resolução BACEN nº 150, de 6 de
outubro de 2021, estabelece novas volumetrias como critério para
que um arranjo seja integrante do SPB, de vinte bilhões de reais
de valor total das transações e de cem milhões de transações,
acumuladas nos últimos 12 (doze) meses. O cancelamento da
autorização não caracteriza qualquer tipo de avaliação negativa
do BACEN a respeito do arranjo, nem implica o encerramento de
suas atividades, que, de acordo com a regulamentação aplicável,
podem ter continuidade. O cancelamento da autorização do Arranjo
de Pagamento da Companhia tampouco implica na autorização da
Companhia atuar no papel de Instituição de Pagamento.
Apartir da publicação da Resolução BACEN nº 80/21 19 de março de
2021, a Companhia passou a ser autorizada para atuar também na
modalidade de emissor de moeda eletrônica, uma vez que a previsão
estatutária de que a atividade de gestão do uso de moeda eletrônica
já faz parte do objeto social da instituição.
2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1 Base de elaboração - As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em
consideração as disposições contidas na legislação societária
brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário Nacional
(“CMN”) e do BACEN.
Em virtude da Companhia ter recebido autorização de funcionar pelo
BACEN em 19 de março de 2021, passando a enviar informações
requeridas pelo BACEN a partir dessa data, a Companhia optou pela
faculdade prevista no art. 42, parágrafo 5°, da Resolução BACEN
nº 2/20 de não apresentar as informações comparativas nestas
demonstrações financeiras por se tratar da primeira demonstração
financeira do semestre e exercício findos em 31 de dezembro, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN.
Além disso, a Companhia adota critérios de apresentação em suas
demonstrações financeiras observando os critérios de elaboração
e divulgação de demonstrações financeiras estabelecidos na
Resolução BACEN nº 2/20, e normativos complementares para os
quais destacamos: Balanço Patrimonial - A Companhia optou por
aderir ao formato de apresentação das demonstrações financeiras
com a apresentação das contas do Balanço Patrimonial por ordem
decrescente de liquidez e exigibilidade, sem segregação entre
circulante e não circulante. As aberturas por prazo de realização e
exigibilidade para os grupos de ativos e passivos relevantes estão
apresentadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras,
conforme opção prevista no artigo 23 da Resolução BACEN n° 2/20.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos. Todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas
pela Administração em sua gestão das atividades da Companhia.
Adicionalmente, foram elaboradas pressupondo sua continuidade
operacional, o qual contempla a realização de ativos e a liquidação
de passivos no curso normal dos negócios.
As demonstrações financeiras referentes ao semestre e exercício
findos em 31 de dezembro de 2021 foram analisadas e aprovadas
pela Administração da Companhia em 08 de março de 2022 e são
apresentadas em milhares de Reais – R$, exceto quando indicado
de outra maneira, que é também a moeda funcional da Companhia.
2.2 Processo de convergência com as normas internacionais de
contabilidade (“IFRS”) - Em aderência ao processo de convergência
com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos

relacionados ao processo de convergência contábil internacional,
porém nem todos homologados pelo BACEN.
Desta forma, a Companhia na elaboração das demonstrações
financeiras adotou somente os pronunciamentos aprovados pelo
BACEN e vigentes no exercício de 2021.
2.3 Consolidação - Atualmente a Companhia não realiza
procedimentos de consolidação de balanços, pois não é controladora
direta ou indireta de nenhuma entidade.
3 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 Moeda Funcional e de Apresentação - As demonstrações
financeiras da Companhia, estão apresentadas em Reais (R$),
sendo está a sua moeda funcional e de apresentação, conforme
estabelecido pela Resolução CMN nº 4.524/16.
3.2 Apuração do resultado - O resultado é apurado pelo regime
contábil de competência. As operações com taxas prefixadas são
registradas pelo valor final, e as receitas e despesas correspondentes
ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos
ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira
são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base
no método exponencial. As operações com taxas pós-fixadas são
atualizadas até a data do balanço.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa
são representados por dinheiro em caixa, bancos, e títulos e valores
mobiliários classificados na carteira própria, com prazo original igual
ou inferior a 90 dias, sendo o risco de mudança no valor justo destes
considerado imaterial.
3.4 Relações interfinanceiras - Correspondem ao registro dos
montantes referentes às transações de pagamentos relativos aos
valores a receber e a pagar de correspondentes bancários e de
Instituições Financeiras.
3.5 Títulos e valores mobiliários - Os títulos e valores mobiliários estão
contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos
auferidos sendo: (i) os títulos de renda fixa, atualizados com base
na taxa de remuneração e em razão da fluência dos prazos de
seus respectivos vencimentos e (ii) as aplicações em fundos de
investimento, atualizadas com base no valor da cota divulgado por
seus respectivos administradores. Os títulos e valores mobiliários
estão apresentados conforme disposto na Circular BACEN nº
3.068/01, sendo prevista a classificação nas seguintes categorias:
• Títulos para negociação - são os títulos e valores mobiliários
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados, ajustados pelo valor justo em contrapartida ao resultado.
• Títulos disponíveis para venda - são os títulos e valores mobiliários
os quais não foram adquiridos com o propósito de serem ativa e
frequentemente negociados e que a Administração não tem intenção
de mantê-los até o vencimento. Os ajustes ao valor justo (ganhos
e perdas não realizados) são registrados em conta destacada do
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Esses ganhos
e perdas não realizados são reconhecidos no resultado quando
efetivamente realizados.
• Títulos mantidos até o vencimento - são os títulos e valores
mobiliários adquiridos com a intenção e capacidade financeira para
manutenção em carteira até a data de seus respectivos vencimentos
e são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos
auferidos em contrapartida ao resultado.
3.6 Operações de cartões de crédito - As operações de cartões de
crédito referem-se a transações realizadas de compras à vista ou
parceladas, dos titulares dos cartões VerdeCard, cartões estes
emitidos pela Companhia, tanto na modalidade private label, quanto
na modalidade de utilização em compras em estabelecimentos
conveniados e são mensurados pelo seu custo amortizado. Nas
transações com cartão de crédito, a Companhia transfere os recebíveis
em atraso de forma definitiva e sem direito de regresso para as
instituições financeiras parceiras do cartão, proporcionando por esse
motivo o desreconhecimento desse contas a receber, e desta forma
a Companhia não possui contas a receber de operações de crédito
vencidas, classificando seus recebíveis como risco de crédito AA.
3.7 Baixa de operações de cartões de crédito - A baixa de um ativo
financeiro, conforme determinado pela Resolução CMN nº 3.533/08,
se dá quando os direitos contratuais ao fluxo de caixa do ativo
financeiro expiram ou quando ocorrer a venda ou a transferência
deste ativo financeiro. Os ativos financeiros da Companhia, no caso
as operações de cartões de crédito, são classificados como operações
com transferência substancial dos riscos e benefícios, onde o
cedente transfere substancialmente todos os riscos e benefícios de
propriedade do ativo financeiro objeto da operação através da venda
incondicional do ativo financeiro.
3.8 Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e
a contribuição social são calculados com base nas alíquotas legais
vigentes, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real como
permitido pela legislação. A provisão para imposto de renda é
constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida
de adicional de 10% sobre lucro tributável excedente de R$ 240
(duzentos e quarenta mil reais). Adicionalmente, a contribuição
social para a data destas demonstrações financeiras foi constituída
à alíquota de 20% do lucro tributável vigente a partir de 01 de julho
de 2021 até 31 de dezembro de 2021, conforme medida provisória
1.034/2021, convertida na lei 14.183/2021.
São reconhecidos os impostos diferidos sobre as diferenças
temporárias, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
na extensão em que sua realização seja provável.
Os impostos diferidos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases

negativas de contribuição social, são registrados na rubrica “Ativos
fiscais correntes e diferidos”, estão suportados por projeções de
resultados tributáveis, com base em estudos técnicos de viabilidade,
submetidos à aprovação da Administração da Companhia. Os
demais créditos, que têm por base diferenças temporárias, foram
reconhecidos conforme a expectativa de sua realização.
3.9 Incentivos fiscais - A Companhia usufrui de incentivos fiscais
utilizados como redutores na apuração, ou no abatimento do imposto
de renda e contribuição social devidos, como gastos com inovação
tecnológica, Programa Empresa Cidadã, projetos relacionados
a Lei de Incentivo à Cultura, Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, Fundo do Idoso, Incentivo ao Desporto, e Programa de
Alimentação do Trabalhador (PAT).
3.10 Outros valores e bens - Referem-se a despesas pagas
antecipadamente, e estão relacionadas a serviços ou produtos pagos
antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços
ocorrerão nos períodos futuros e, portanto, o valor é amortizado ao
longo do tempo na demonstração do resultado.
3.11 Imobilizado de uso - É reconhecido com base em seu custo de
aquisição, mensalmente ajustado por suas respectivas depreciações
acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-
econômica estimada dos bens.
3.12 Intangível - Registrado ao custo de aquisição ou formação,
deduzido de amortização acumulada. A amortização dos ativos
intangíveis com vida útil definida é calculada pelo método linear com
base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº 12 que leva em
consideração o tempo de vida útil econômica estimado dos direitos.
Ativos intangíveis referentes a desenvolvimento de software e
implementação de sistemas de gestão, têm seu custo capitalizado
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão
superiores ao custo, considerada sua viabilidade econômica e
tecnológica, e são amortizados pelo método linear ao longo de sua
vida útil estimada. Despesas relacionadas à manutenção de software
são reconhecidas diretamente no resultado quando incorridas.
3.13 Redução do valor recuperável de ativos não-financeiros
(impairment) - Os valores dos ativos não financeiros, exceto aqueles
registrados nas rubricas de “Outros valores e bens” e de “Ativos
fiscais correntes e diferidos”, são objeto de revisão periódica, no
mínimo anual, para determinar se existe alguma indicação de perda
no valor recuperável ou de realização destes ativos. Os saldos de
intangível são submetidos a teste para a verificação de perda de valor
(“impairment”) sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável, ou sempre
que houver indicação de que seu valor contábil poderá não ser
recuperado. Uma perda por “impairment” é reconhecida pelo valor
ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo, menos os
custos de sua venda, e o valor em uso. Para os ativos intangíveis com
vida útil definida, a perda por redução ao valor recuperável é revertida
subsequentemente se não houver indicação de que seu valor contábil
pode não ser recuperável.
Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do
desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a
diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil
do ativo, sendo reconhecidos no resultado quando da baixa do ativo.
3.14 Provisões para riscos - Uma provisão é reconhecida quando
a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como
resultado decorrente de um evento passado, e é provável que um
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido. Quando houver expectativa de recuperação
de recursos utilizados na liquidação de uma provisão, um ativo é
reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o
valor puder ser mensurado de forma confiável.
3.15 Remuneração do capital próprio - Os dividendos e os juros sobre
o capital próprio declarados são reconhecidos no passivo circulante
na rubrica de “Sociais e estatutárias” e, os dividendos propostos e
ainda não aprovados, são reconhecidos no patrimônio líquido na
rubrica de “Reservas Especiais de Lucros”.
3.16 Resultados recorrentes e não recorrentes -AResolução BACENnº
2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar
a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e
não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do
exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado
incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja
previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.
3.17 Lucro por ação -O lucro básico e diluído por ação daCompanhia é
o mesmo, uma vez que para a data destas demonstrações financeiras
não existem instrumentos financeiros que poderiam potencialmente
diluir o lucro por ação, e é calculado mediante a divisão do resultado
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias existentes durante o período.

4
PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE
INCERTEZAS NAS ESTIMATIVAS

A aplicação das políticas contábeis exige da Administração o
exercício de julgamento e a elaboração de estimativas, que levam
em conta a experiência histórica e avaliação subjetiva de riscos. Em
consequência, os efeitos reais dos eventos estimados podem diferir
das estimativas, exigindo sua reavaliação contínua.
Os efeitos decorrentes de revisões das estimativas contábeis são
reconhecidos no período em que a revisão ocorre, se afetar apenas
esse período, e também em períodos posteriores, se a revisão afetar
também períodos futuros.

Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e
premissas incluem as taxas de depreciação dos itens do ativo
imobilizado, amortização e impairment do ativo intangível, imposto
de renda diferido, provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas e
mensuração do valor justo de instrumentos financeiros.
4.1 Covid-19 - Desde o início da crise oriunda do Coronavírus
(COVID-19), a Companhia prosseguiu monitorando diariamente os
efeitos da pandemia na continuidade de suas operações e em seus
indicadores financeiros, mantendo reporte direto à administração,
implementando melhorias da estrutura de controles internos,
e constantemente avaliando a necessidade de realização de
exercícios de testes de estresse, com cenários potenciais adicionais
decorrentes da crise, com especial atenção aos indicadores de
liquidez e capital. Apesar dos impactos do COVID-19 na sociedade
em geral, a Companhia apresentou crescimento em sua base de
clientes e receitas operacionais e foi capaz de garantir a geração de
valor de longo prazo aos seus acionistas, através do oferecimento
de novas soluções financeiras aos seus clientes, e de suporte
aos colaboradores e à sociedade nesses tempos desafiadores. A
Companhia segue acompanhando os impactos do COVID-19 e seus
reflexos na atividade econômica global e brasileira e ressalta que não
há risco na continuidade de seus negócios.
5 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2021
Caixa e Banco – Conta Movimento 5.775
Certificado de depósito bancário de liquidez imediata (1) 63.165
Letra financeira do tesouro (2) 1.509
Total 70.449
(1) Os certificados de depósitos bancário, bem como as aplicações
automáticas de conta corrente, referem-se a aplicações financeiras
que possuem liquidez imediata e rentabilidade aproximada de 10% a
70% do CDI em 31 de dezembro de 2021.
(2)As letras financeiras do tesouro referem-se a aplicações financeiras
que possuem liquidez imediata e rentabilidade aproximada de 100%
da Selic em 31 de dezembro de 2021.
6 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

31/12/2021
Ativo (1)

Valores pendentes de liquidação 4.408
Circulante 4.408
Passivo (2)

Valores a liquidar 5.647
Circulante 5.647
(1) Trata-se de valores referentes às transações de pagamentos
relativos aos montantes a receber de correspondentes bancários e de
Instituições Financeiras.
(2) Trata-se de valores a serem pagos aos correspondentes bancários
e Instituições Financeiras referentes às transações de pagamentos.
7 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Composição por categoria e tipo:

31/12/2021
Ajuste ao

Custo valor de Valor
amortizado mercado contábil

Títulos para negociação
Carteira própria
Fundo de investimento emdireitos creditórios 40.922 18.319 59.241
Certificado de depósito bancário
de liquidez imediata 62.878 287 63.165
Letra financeira do tesouro 1.505 4 1.509
Circulante 74.644 18.610 93.254
Não circulante 30.661 - 30.661
Os certificados de deposito bancário de liquidez imediata e letra
financeira do tesouro são avaliados em dados observáveis, como
taxas de juros e curvas de rendimento, corroborados pelo mercado.As
cotas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios são avaliadas
com base em informações disponibilizadas pelo Administrador do
Fundo, todos títulos e valores mobiliários são classificados como
Nível 2. Em março de 2018, foram iniciadas as operações do
Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios – Verdecard (“FIDC
Verdecard”), constituído sob a forma de condomínio fechado, regido
pela Resolução 2.907/2001 do BACEN, pela Instrução CVM 356, pelo
Regulamento do FIDC Verdecard, e pelas demais disposições legais
e regulamentares que lhe forem aplicáveis, com o objetivo principal
de adquirir direitos creditórios originados das compras dos clientes
do cartão VerdeCard. O FIDC Verdecard tem duração de até 10 (dez)
anos contados a partir do início de suas operações, sendo que este
prazo poderá ser estendido a critério dos quotistas do FIDC Verdecard
reunidos em assembleia geral de quotistas. Não obstante, as quotas
serão objeto de amortizações durante o prazo de vigência do FIDC
Verdecard.
A estrutura de patrimônio do FIDC Verdecard, em 31 de dezembro de
2021 está assim representada:

Quantidade Valor
Quotas Remuneração %PLdo Fundo 31/12/21 31/12/21

Subordinadas (*) 36,46% 143.097 296.206
Sênior - 2ª Série CDI + 2,1% a.a. 4,88% 95.000 39.617
Sênior - 3ª Série IPCA+ 7,0% a.a. 11,09% 120.000 90.122
Sênior - 4ª Série CDI + 0,9% a.a. 10,61% 100.000 86.177
Sênior - 5ª Série CDI + 1,85% a.a. 12,32% 100.000 100.084
Sênior - 6ª Série CDI + 2,35% a.a. 24,64% 200.000 200.176

Total 758.097 812.382
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Projeto Sistemas Outros ativos Intangível em
Custos - Softwares Cartão Verde desenvolvidos intangíveis andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.438 6.485 16.915 14 6.363 33.215
Adições - - 13 - 5.272 5.285
Transferências - - 8.947 - (8.947) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.438 6.485 25.875 14 2.688 38.500

Amortização Acumulada -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (3.247) (6.109) (4.987) (14) - (14.357)
Adições (47) (94) (2.090) - - (2.231)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (3.294) (6.203) (7.077) (14) - (16.588)
Valor Residual em 31/12/2021 144 282 18.798 - 2.688 21.912
Os montantes registrados como intangível em andamento referem-se principalmente ao desenvolvimento de sistemas para serem utilizados
em atividades relacionadas a cartões de crédito e demais meios de pagamento. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia avaliou e não
identificou fatores que indicassem que os ativos mantidos pela Companhia não gerarão benefícios econômicos futuros suficientes para
recuperar seu valor contábil, portanto não foi necessário mensurar e registrar provisão para redução ao seu valor recuperável.

continua

(*) A exposição da Companhia às atividades do FIDC Verdecard
limita-se ao montante de quotas subordinadas subscritas, portanto a
exposição da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é limitada ao
valor de R$ 59.241. O regulamento do FIDC Verdecard define que as
quotas subordinadas devem representar no mínimo 25% das quotas
seniores.
ACompanhia atua como agente de cobrança em caso de inadimplência
dos direitos de crédito da carteira transferida do FIDC Verdecard.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía 20% do total das
quotas subordinadas do FIDC Verdecard, no montante de R$ 59.241.
8 OPERAÇÕES DE CARTÕES DE CRÉDITO
a) Resumo da carteira de crédito:

31/12/2021
Valores a receber de cartão de crédito
Lojas (1) 60.503
Convênios VerdeCard (2) 80.474
Total 140.977
Circulante 140.514
Não circulante 463
(1) Refere-se a financiamento de compras de clientes utilizando o cartão
VerdeCard, efetuadas exclusivamente na rede de lojas da Lojas Quero-
Quero.As compras parceladas comencargos e o financiamento ao cliente
de faturas em atraso são de responsabilidade de instituições financeiras
terceiras, que são responsáveis pela atividade de geração de encargos
financeiros, bem como assumem o risco de perda destes clientes, através
de contratos de parceria com a Companhia. A Companhia cedeu R$
24.995 em 14 de junho de 2021 de recebíveis de forma definitiva a valor
de custo, com transferência substancial dos riscos e benefícios, ao FIDC
Verdecard para integralização de quotas subordinadas.
(2) Refere-se a financiamento de compras de clientes efetuadas em
outros estabelecimentos comerciais conveniados do cartão VerdeCard.
As compras parceladas com encargos e o financiamento ao cliente de
faturas em atraso são de responsabilidade de instituições financeiras
terceiras, que são responsáveis pela atividade de geração de encargos
financeiros, bem como assumem o risco de perda destes clientes,
através de contratos de parceria com a Companhia. A Companhia
cedeu R$ 50.005 em 14 de junho de 2021 de recebíveis de forma
definitiva a valor de custo, com transferência substancial dos riscos
e benefícios, ao FIDC Verdecard para integralização de quotas
subordinadas. A concentração do risco de crédito é limitada porque a
base de clientes é pulverizada, além disso, as operações das vendas
realizadas por meio do cartão de crédito VerdeCard são financiadas
por instituições financeiras parceiras, conforme divulgado na nota
explicativa 21.
b) Composição das operações de cartão de crédito por vencimento:

31/12/2021
A vencer
Até 3 meses 80.571
De 3 a 6 meses 36.586
De 6 a 12 meses 23.357
Acima de 12 meses 463
Total 140.977

9 OUTROS CRÉDITOS
31/12/2021

Adiantamentos salariais 207
Adiantamentos para fornecedores 163
Valores pendentes de liquidação - Partes relacionadas 1
Valores pendentes de liquidação - correspondente bancário 2.694
Diversos 116

3.181
Circulante 3.177
Não circulante 4
10 OUTROS VALORES E BENS

Até 3 De 3 a 12 Acima de
meses meses 12 meses Total

Despesas pagas antecipadamente 163 1.116 716 1.995
Total 163 1.116 716 1.995
Circulante 163 1.116 - 1.279
Não circulante - - 716 716
Os valores de despesas antecipadas na data destas demonstrações
financeiras referem-se principalmente aos custos incorridos para
estruturação do FIDC Verdecard que serão apropriados no resultado
ao longo do período de vigência do Fundo. Aapropriação de tais custos
são realizadas de forma proporcional à exposição do fundo ao capital
de terceiros.

11 IMOBILIZADO DE USO

Taxas de
Depreciação 31/12/2021

Máquinas e equipamentos 20% 6
Móveis e utensílios 10% 6
Total imoblizado 12

Máquinas e Móveis e
equipamentos utensílios Total

Custo -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 475 70 545
Saldo em 31 de dezembro de 2021 475 70 545
Depreciação Acumulada -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (467) (63) (530)
Adições (2) (1) (3)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (469) (64) (533)

12 INTANGÍVEL
Taxas de

Amortização 31/12/2021
Softwares 10% 144
Projeto Cartão Verde 10% 282
Sistemas desenvolvidos 10% 18.798
Intangível em andamento 2.688
Total intangível 21.912

13 DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O montante de R$ 844, em 31 de dezembro de 2021, corresponde
a depósitos de clientes feitos em contas de pagamento pré-pagas
gerenciadas pela Companhia, em nome dos clientes.
14 PROVISÕES PARA RISCOS
a) Composição dos saldos: A Companhia é parte em ações judiciais
e processos administrativos perante diversos tribunais e órgãos
governamentais, decorrentes do curso normal das operações,
envolvendo questões trabalhistas e cíveis. As provisões constituídas
para as ações consideradas de perda provável são as seguintes:

31/12/2021
Cível (i) 1.796
Trabalhista (ii) 129
Total 1.925
As provisões para as perdas decorrentes destes processos são
baseadas na opinião do departamento jurídico da Companhia e de
seus assessores legais externos e são estimadas e atualizadas pela
Administração.
Descritivo do que se referem às causas cíveis e trabalhistas prováveis:
(i) Refere-se a discussões que envolvem, principalmente,
inconformidades por parte dos clientes envolvendo serviços de cartão
de crédito.
(ii) Refere-se a discussões que envolvem, principalmente,
reclamações de horas-extras, rescisões e outras.
Existe contrato entre a Companhia e antigos controladores para
ressarcimento de pagamentos incorridos com contingências geradas
antes da data da venda da empresa em 2008. A Companhia efetua
provisão no passivo para todos os riscos cuja perda seja avaliada
como provável.
b) Movimentação das provisões:

31/12/2021
Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.628 8 1.636
Constituição 984 143 1.127
(Utilização) / (Reversão) (816) (22) (838)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.796 129 1.925
c) Provisões estimativa de perda possível: A composição das ações
cuja perda é avaliada como possível pela Companhia, suportada
pelos seus assessores legais que não estão sujeitos a reembolso por
parte dos antigos controladores é a seguinte:

31/12/2021
Trabalhista (i) 98
Cível (ii) 1.559
Total 1.657
(i) Referem-se a discussões que envolvem, principalmente,
reclamações de horas-extras, rescisões e outras.
(ii) Referem-se diversas demandas cíveis principalmente de
reclamações de clientes, cuja perda é avaliada como possível pela
Companhia, não tendo nenhum processo específico em relevância.
d) Devedores por depósitos em garantias de contingências:

31/12/2021
Trabalhista 388
Cível 128
Fiscal 88
Total 604
15 TRIBUTOS
a) Despesas com impostos e contribuições - (i) Demonstrativo do
cálculo dos valores de imposto de renda e contribuição social: A
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais
combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social
sobre o resultado é demonstrada como segue:

2º semestre
de 2021 31/12/2021

Lucro antes do imposto
de renda e da contribuição social 5.407 13.843
Alíquota fiscal combinada 45% 45%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada (2.433) (6.229)
Efeito da participação nos lucros 204 262
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (85) (158)
Incentivos fiscais 1.281 1.336
Parcela isenta do adicional de 10% 12 24
Outros (422) -
Imposto de renda e contribuição social (1.443) (4.765)
Ajuste alíquota CSLL (371) -
Imposto de renda e contribuição social
no resultado do exercício (1.814) (4.765)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (1.097) (3.233)
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos (717) (1.532)
O ajuste da alíquota CSLL apresentado no quadro, refere-se à
majoração de alíquota de 5% da CSLL diferido da Companhia,
prevista na publicação da medida provisória 1.034/2021 e convertida
na lei 14.183/2021, que é aplicável para o período de 1º de julho de
2021 e permanecendo até 31 de dezembro de 2021. O montante

ajustado da alíquota de CSLL diferido divulgado nas demonstrações
financeiras de junho de 2021 foi integralmente revertido no segundo
semestre de 2021.
(ii) Despesas tributárias:

2º semestre
de 2021 31/12/2021

Contribuições ao COFINS 4.433 8.447
Contribuições ao PIS / PASEP 880 1.685
ISS 949 1.991
Outras despesas tributárias 38 49
Total 6.300 12.172
b) Ativos e passivos fiscais
Ativos fiscais correntes e diferidos 31/12/2021
Correntes
Impostos e contribuições a compensar 751
Imposto de renda a recuperar 3.208
Diferidos
Ativo fiscal diferido 6.045

Total 10.004
Obrigações fiscais correntes e diferidas 31/12/2021
Correntes
Contribuições ao COFINS 232
Contribuições ao PIS / PASEP 32
ISS 333

Total 597
c) Ativo e Passivo Fiscal Diferidos - (i) Movimentação dos créditos
tributários: A movimentação dos saldos de imposto de renda e
contribuição social diferidos durante o exercício findo em 31 de
dezembro de 2021 foi a seguinte:

Saldo em 31 Saldo em 31
de dezembro Constituição de dezembro

de 2020 (realização) de 2021
Prejuízos fiscais e base negativa
de contribuição social 6.311 (1.462) 4.849
Diferenças temporárias
Provisão para riscos
trabalhistas e cíveis 653 130 783
Outras provisões 613 (200) 413
Total 7.577 (1.532) 6.045
Os prejuízos fiscais acumulados, de acordo com a legislação tributária
vigente, não prescrevem. A utilização do saldo de prejuízos fiscais e
base negativa da contribuição social está limitada a 30% do lucro
tributável apurado em cada exercício.
(ii) Previsão de realização e valor presente dos créditos tributários
A recuperação dos créditos fiscais está baseada em projeções de
resultados tributáveis com base nos estudos realizados que revelam
expectativas de lucros tributáveis para os seguintes exercícios:
Ano Valor
2022 4.854
Após 2022 1.191
Total 6.045
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2021
é de R$ 5.389, e foi calculado com base na expectativa das taxas
médias de juros SELIC praticadas no mercado, relativamente aos
prazos esperados de realização de tais créditos.

16 OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Sociais e estatutárias:

31/12/2021
Dividendos a pagar 2.124
Gratificações a pagar 953
Total 3.077
b) Fiscais e previdenciárias:

31/12/2021
Impostos e contribuições s/salários 1.135
Impostos e contribuições s/serviços de terceiros 72
Total 1.207
c) Diversas:

31/12/2021
Obrigações por transações de pagamento (1) 147.685
Valores a pagar – sociedades ligadas (2) 86.304
Despesas de pessoal 1.975
Credores diversos - país 1.050
Total 237.014
(1) Correspondem a valores a pagar a estabelecimentos conveniados
decorrentes de transações realizadas pelos portadores dos cartões de
crédito VerdeCard, nos estabelecimentos comerciais credenciados à
rede VerdeCard, e a valores a repassar às instituições de pagamento
credenciadoras por utilização do cartão VerdeCard em suas redes de
estabelecimentos comerciais credenciados. O saldo está registrado
pelo valor original das transações, deduzido da taxa cobrada pela
Companhia dos estabelecimentos conveniados e das instituições
de pagamentos credenciadoras pela utilização do cartão, a qual é
reconhecida no resultado no momento da transação.
(2) Correspondem principalmente aos valores a pagar para a
controladora Lojas Quero-Quero referente às vendas realizadas
nos estabelecimentos comerciais da Controladora através do cartão
VerdeCard, conforme nota explicativa nº 17.

17 PARTES RELACIONADAS
As transações de prestações de serviços, assim como as eventuais
transações financeiras de empréstimos e captação de recursos, entre
a Companhia, e suas partes relacionadas são realizadas de acordo
com as condições estabelecidas em contrato entre as partes.
No quadro a seguir estão demonstrados as transações ocorridas e
os saldos em aberto entre a Companhia e suas partes relacionadas,
e na sequência a descrição da natureza e condição das operações.

31/12/2021
Ativo/ Receitas/

(Passivo) (Despesas)
Lojas Quero-Quero S.A.
Outros créditos (1) 1 -
Depósitos e demais instrumentos financeiros (2) (17) -
Outras obrigações (3) (86.287) -
Outras receitas e despesas operacionais (4) - (50.174)
Dividendo mínimo obrigatório a pagar (5) (2.124) -
FIDC Verdecard
Títulos e valores mobiliários (6) 59.241 65.557
(1) O saldo a receber da Lojas Quero-Quero registrado em
outros créditos, refere-se ao ressarcimento de despesas a serem
liquidadas.
(2) O saldo de depósitos e demais instrumentos financeiros refere-se
ao depósito em conta de pagamento pré-paga em nome da Lojas
Quero-Quero, gerenciados pela Companhia.
(3) O saldo de outras obrigações está registrado pelo valor original
das transações não incidindo taxa de administração, e corresponde
às vendas realizadas nos estabelecimentos comerciais da
controladora Lojas Quero-Quero, através do cartão VerdeCard.
(4) O valor de outras receitas e despesas operacionais referem-se
tanto a reembolso de despesas custeadas pela Lojas Quero-Quero
e posteriormente reembolsadas pela Companhia quanto a despesas
compartilhadas entre a Companhia e sua controladora.
(5) Dividendo mínimo obrigatório a pagar refere-se ao dividendo
calculado sobre o exercício de 2021 a ser liquidado no decorrer do
ano de 2022.
(6) O saldo de títulos e valores mobiliários do FIDC Verdecard
refere-se aos montantes de quotas subordinadas subscritas pela
Companhia, bem como a rentabilidade das mesmas ainda não
recebidas registrados em conta do ativo. O valor de receita com
títulos e valores mobiliários refere-se à rentabilização das quotas
subordinadas no exercício.
A Companhia obtém serviços de pessoal-chave da administração
de sua Controladora, e não possui benefícios proporcionados na
forma de remuneração aos seus administradores, benefícios pós-
emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros
benefícios de longo prazo.
18 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social - Em 31 de dezembro de 2021, o capital social
da Companhia está representado por 49.750 ações, ordinárias
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito integralizado
pelo acionista controlador Lojas Quero-Quero S.A., no montante de
R$ 36.250.
b) Reserva legal - A Companhia em 31 de dezembro de 2021
possuía registrado na rubrica de Reserva legal o valor de R$ 652.
A Companhia não constituiu reserva legal sobre o lucro líquido,
uma vez que conforme art. 193 da Lei das Sociedades por Ações,
a referida reserva não poderá exceder a 20% do capital social, e
também não se tornará obrigatória a constituição no exercício em
que o saldo da reserva legal, acrescido do montante das reservas de
capital exceder a 30% do capital social.
c) Reserva de lucros - Na rubrica de Reserva de lucros, está
registrada a retenção de lucro líquido de exercícios anteriores, o
montante destinado para reserva legal, e os dividendos adicionais
propostos.
d) Dividendos - O estatuto social da Companhia determina que por
proposta da diretoria, pode pagar ou creditar juros aos acionistas,
a título de remuneração do capital próprio, observada a legislação
aplicável.
A Companhia em 7 de maio de 2021, conforme deliberado e
aprovado em Assembleia Geral Ordinária, distribuiu à sua única
acionista Lojas Quero-Quero S.A., dividendos sobre o resultado do
exercício de 2020 no montante de R$ 16.211, correspondentes a R$
0,32585 por ação.
No dia 27 de dezembro de 2021 foi aprovada por proposta da
diretoria, a distribuição de dividendos de 100% do lucro líquido da
Companhia apurado no exercício de 2021, no montante total de R$
8.496 correspondentes a R$ 0,17077 por ação, sendo R$ 2.124
como dividendos mínimos obrigatórios registrados no grupo de
outras obrigações no passivo, e o saldo remanescente de R$ 6.372
registrados em conta de dividendo adicional proposto no grupo de
reserva de lucros no patrimônio líquido.
Os dividendos calculados sobre o lucro líquido do exercício de 2021
serão liquidados após aprovação e deliberação em Assembleia
Geral Ordinária, no decorrer do exercício de 2022.
e) Capital regulatório - De acordo com a Resolução BACEN n° 80
de 25/03/2021, as instituições de pagamento autorizada a funcionar
pelo Banco Central do Brasil devem integralizar e manter capital
mínimo de R$2.000, para cada uma das modalidades previstas nos
incisos I a III do art. 3º da Resolução.
Em 31 de dezembro de 2021, o capital da Companhia é de R$ 36.250
superior ao capital mínimo exigido de R$ 6.000, considerando a
atuação da Companhia nas três modalidades previstas pelos incisos
I a III do art. 3º da Resolução BACEN nº 80/21, sendo estas: (i)
emissor de moeda eletrônica; (ii) emissor de instrumento de
pagamento pós-pago; e (iii) credenciador.

19 RESULTADO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
2º semestre

de 2021 31/12/2021
Títulos e valores mobiliários 37.731 68.034
Certificados de Depósito Bancário 2.004 2.477
Rendas de aplicações em fundos de investimento 35.727 65.557
Tarifas e similares 36.076 69.331
Taxas de administração 15.160 29.115
Tarifa de anuidade 19.607 38.546
Outras tarifas 1.309 1.670
Total 73.807 137.365

20 OUTRAS RECEITAS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS E
OPERACIONAIS

2º semestre
de 2021 31/12/2021

Receitas de prestação de serviços 2.378 5.662
Despesas de pessoal (9.003) (17.409)
Benefícios (1.363) (2.458)
Encargos sociais (2.249) (4.384)
Proventos (5.295) (10.407)
Outras despesas de pessoal (96) (160)
Outras despesas administrativas (15.751) (30.727)
Despesas de aluguéis e seguros (207) (445)
Despesas de comunicações (1.733) (3.404)
Despesas de processamento de dados (2.215) (4.377)
Despesas de promoções, propaganda e publicações (1.238) (2.705)
Despesas de serviços do sistema financeiro,
serviços de terceiros e serviços
técnicos especializados (10.079) (19.310)
Outras despesas administrativas (279) (486)
Outras receitas e despesas operacionais (38.499) (66.366)
Total (60.875) (108.840)
As despesas da Companhia são agrupadas em três grupos, são eles:
• Despesas de pessoal: gastos com salários de demais despesas
atreladas a vínculo empregatício;
• Outras despesas administrativas: substancialmente gastos relativos à
operação da Companhia; e
• Outras receitas e despesas operacionais: constituídomajoritariamente
por despesas compartilhadas entre a Companhia e sua controladora,
conforme apontado na nota explicativa 17.
21 GERENCIAMENTO DE RISCOS
O gerenciamento de riscos é realizado por meio de controles internos
que permitem o acompanhamento diário das operações, quanto
às diretrizes e aos limites estabelecidos pela Administração. As
responsabilidades para identificação de riscos e seu gerenciamento,
estão estruturadas de acordo com o conceito de três linhas de
defesa, com o objetivo de mapear os eventos de risco de natureza
interna e externa que possam afetar os objetivos das unidades de
negócio.
As áreas internas da Companhia têm como atribuição identificar,
mensurar, controlar, avaliar e administrar os riscos, assegurando a
consistência entre os riscos assumidos e o nível aceitável do risco
definido pela Companhia e, informar a exposição à Administração,
às áreas de negócio e aos órgãos reguladores. Nesse contexto, o
apetite de riscos define a natureza e o nível dos riscos aceitáveis
para a instituição, e a cultura de riscos orienta as atitudes
necessárias para gerenciá-los.

Mais informações podem ser encontradas no Relatório de
Gerenciamento de Risco, publicado em nosso site: http://www.
verdecard.com.br/sobre-nós/documentação-adicional.
a) Risco de Crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma
contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando
a Companhia a incorrer em perdas financeiras.
A Companhia está exposta ao risco de crédito principalmente em
relação aos saldos categorizados como caixas e equivalentes de
caixa e Instrumentos Financeiros, contemplando os títulos e valores
mobiliários e operações de cartão de crédito.
• Caixa e equivalentes de Caixa e aplicações financeiras: a fim de
minimizar o risco de crédito desses investimentos, as aplicações em
instituições financeiras são alvos de análises as quais levam em
consideração limites monetários e as avaliações das instituições
financeiras.
• Operações de cartão de crédito: As políticas de crédito da
Companhia buscam minimizar esse risco por meio da seleção
criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade de
pagamento (análise de crédito), e da diversificação de suas vendas
(pulverização do risco).
O risco de crédito das operações de cartões de crédito é minimizado
pelo fato de que a Companhia transfere os recebíveis em atraso
de forma definitiva e sem direito de regresso para as instituições
financeiras parceiras do cartão, proporcionando por esse motivo a
baixa das operações de crédito.
b) Risco de Liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia poderá encontrar dificuldades em cumprir com as
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.
A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é
da Administração, que acompanha periodicamente a projeção de
fluxo de caixa da companhia e realiza gestão de risco de liquidez,
gerenciando as necessidades de captação e gestão de liquidez no
curto, médio e longo prazos. Portanto, a Companhia gerencia o
risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito
bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que
julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de
caixa previstos e reais, e da combinação dos perfis de vencimento
dos ativos e passivos financeiros.
c) Risco de Mercado: Atualmente a companhia encontra-se exposta
apenas ao risco de taxa de juros. Risco de taxas de juros é o risco
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento
financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado.
A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de
juros de mercado refere-se, principalmente, aos ativos e passivos
da Companhia que estão sujeitos a taxas de juros variáveis,
principalmente o CDI. O montante relativo a tais ativos e passivos
é considerado imaterial, e, portanto, a Companhia considera que
este risco possui pouca significância em seus resultados e contas
patrimoniais.
(i) Análise de sensibilidade: A Companhia apresenta a seguir as
informações suplementares sobre seus instrumentos financeiros, as
quais são requeridas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise de sensibilidade suplementar, a
Companhia adotou as seguintes premissas:
- Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos
materiais para a Companhia;
- Definição de um cenário provável do comportamento do risco que,
caso ocorra, possa gerar resultados adversos para a Companhia, e
que é referenciada por fonte externa independente;
- Apresentação do impacto do cenário definido no valor justo dos
instrumentos financeiros operados pela Companhia.
(ii) Análise de sensibilidade da taxa de juros - Os resultados da
Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de juros
incidentes sobre aplicações financeiras atreladas principalmente ao
CDI. AAdministração da Companhia não tem conhecimento de fatos
que tenham ou possam vir a ter impactos significativos neste índice
de forma a afetar os resultados da Companhia.
Uma redução de 200 pontos base é utilizada para apresentar
internamente os riscos de taxa de juros ao pessoal-chave da
Administração e corresponde à avaliação da Administração das
possíveis mudanças nas taxas de juros.
Se as taxas de juros fossem 22% mais altas/baixas, equivalente
a uma variação de 200 pontos base na taxa de juros, e todas as
outras variáveis se mantivessem constantes, o lucro do exercício
findo em 31 de dezembro de 2021 aumentaria/diminuiria em R$ 429.
Isso ocorre devido a aplicações atreladas a taxas pós-fixadas que a
Companha possui.
d) Risco de Gestão de Capital: O objetivo da gestão de capital é
estimar as necessidades futuras de capital regulamentar, com base
nas projeções de crescimento da Companhia, exposição ao risco,
movimentos de mercado e outras informações relevantes. Além
disso, a estrutura de gerenciamento de risco é responsável pela
identificação das fontes de capital, bem como pelo acompanhamento
do atual nível dos índices de capital regulatório.
(i) Requerimentos de capital mínimo - O gerenciamento de capital
tem como objetivo prever o capital necessário para suportar o
crescimento da Companhia e planejar as fontes adicionais de
capital, de forma a manter, permanentemente, montantes de
patrimônio líquido em valores superiores aos requerimentos mínimos
estabelecidos pela Resolução BACEN n° 80 de 25/03/2021.
Conforme mencionado na nota explicativa 18 e), a Companhia
mantém o capital mínimo regulatório exigido.

22 LIMITES OPERACIONAIS
De acordo com a Circular BACEN nº 3.681/13, as instituições
de pagamento emissoras ou credenciadoras de instrumento de
pagamento pós-pago devem manter, permanentemente, patrimônio
líquido ajustado pelas contas de resultado em valor correspondente
a, no mínimo, 2% (dois por cento) do valor médio mensal das
transações de pagamento executadas pela instituição nos últimos
12 (doze) meses.
Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido da
Companhia é de R$ 62.480, superior a 2% do valor médio
mensal transacionado nos últimos 12 meses como emissoras
ou credenciadoras de instrumento de pagamento pós-pago, que
corresponde a R$ 3.294.
Além disso, as instituições de pagamento emissoras de moeda
eletrônica devem manter, permanentemente, patrimônio líquido
ajustado pelas contas de resultado correspondente a, no mínimo,
o maior valor entre 2% (dois por cento) da média mensal das
transações de pagamento executadas pela instituição nos últimos
12 (doze) meses, ou do saldo das moedas eletrônicas por elas
emitidas, apurado diariamente.
Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido da Companhia é
de R$ 62.480, superior a 2% do valor médio mensal transacionado
nos últimos 12 meses como emissoras de moeda eletrônica, que
corresponde a R$ 81 e o saldo das moedas eletrônicas emitidas,
apurado diariamente.

23 RESULTADOS RECORRENTES E NÃO RECORRENTES
Para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021, a
Companhia possui resultados não recorrentes no valor de R$ 379,
referente à majoração de alíquota de 5% da CSLL da Companhia,
prevista na publicação da medida provisória 1.034/2021 e convertida
na lei 14.183/2021.

24 OUTRAS INFORMAÇÕES
Cobertura de seguros - A Companhia adota a política de contratar
cobertura de seguros em conjunto com sua controladora
Lojas Quero-Quero S.A., do ramo de responsabilidade civil
Administradores por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros.
Os valores de coberturas de suas apólices vigentes em 31 de
dezembro de 2021 são como segue:

31/12/2021
Responsabilidade civil de diretores e administradores 50.000
Cobertura total 50.000
25 EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 5 de janeiro de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral
Extraordinária e concluído em 15 de fevereiro de 2022 na Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul, a alteração
da denominação social da Companhia para Quero-Quero Verdecard
Instituição de Pagamento S.A.
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Aos Administradores e Acionistas da
Verde Administradora de Cartões de Crédito S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Verde
Administradora de Cartões de Crédito S.A ("Companhia"), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio liquido e dos fluxos de
caixa para os semestres e exercícios findos nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Verde
Administradora de Cartões de Crédito S.A. em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições de
pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil -
BACEN.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Énfase - Não apresentação de informações comparativas -
Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 2 às demonstrações
financeiras, a qual descreve que a Companhia optou pela faculdade
prevista no artigo 42 da Resolução BACEN n° 2/2020 de não
apresentar informações comparativas nessas demonstrações

VERDE ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S.A. | CNPJ sob n° 01.722.480/0001-67 | NIRE n° 4330004716-4continuação

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

financeiras relativas ao ano da autorização concedida pelo BACEN,
por se tratar da primeira elaboração das demonstrações financeiras
da Companhia referentes ao semestre e exercicio findos em 31 de
dezembro, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar
pelo BACEN, uma vez que a Companhia recebeu a autorização de
instituição de pagamento pelo BACEN em 19 de março de 2021.
Nossa opinião - não contém ressalva relacionada a esse assunto
Outras informações que acompanham as demonstrações
financeiras e o relatório do auditor - AAdministração da Companhia
é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras,
nossaresponsabilidadeéadeleroRelatóriodaAdministraçãoe,aofazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
financeiras - A Administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
de pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN, e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração

das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Alem disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de março de 2022.

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Victor Vinicius Zanetin Zavagli
Contador - CRC nº 1 SP 289692/O-4

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui u  po tal espe ífi o ue o e e e p ati idade e se u ança pa a as 
pu li ações le ais. Todas as pu li ações são e tifi adas di ital ente, 
espeitando inte al ente as e as e no as esta ele idas po  lei. Ent e e  
ontato pa a aze  u  o ça ento e onhe e  elho  nosso p oduto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 14Quinta-feira, 14 de abril de 2022

UNIDOS VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA.
C.N.P.J. 92.793.124/0001-90 - NIRE 43206265374 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os Senhores Sócios-quotistas da Sociedade UNIDOS VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA.
para em Reunião a ser realizada no dia 26 de abril de 2022, às quinze horas, na sede social sita à Av.
Ipiranga, 6400 – Bairro Petrópolis – CEP 90610-000 – Porto Alegre – RS, a fim de deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: (1) Alteração do objeto social; (2)Outros assunto de interesse da sociedade.
Porto Alegre, 14 de abril de 2022. A Administração
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Maisonnave Companhia de Participações:
CNPJ/MF 87.191.847/0001-89/NIRC 433000064-
33: Convocação: Assembleia Geral Ordinária:
São convocados os acionistas da Maisonnave
Companhia de Participações a se reunirem na sede
social, à Rua Sete de Setembro nº 745, nesta Capi-
tal, dia 25/04/2022, às 11hs, em Assembleia Geral
Ordinária subordinada à seguinte ordem do dia: 1)
tomar as contas dos administradores,examinar, dis-
cutir e votar as demonstrações financeiras do exer-
cício social findo em 31.12.2021, 2) demais assun-
tos consequentes e correlatos aos itens anteriores
ou de interesse societário. PortoAlegre, 14/04/2022.
Roberto de Moraes Maisonnave - Diretor, Nilda
Maria de Medeiros Maisonnave - Diretora.
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À CTA - CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCES S.A. Rodovia RSC 453, Km 2,2, nº 3411, bairro Industrial.
Venâncio Aires - RS - CEP 95.800-000. A/C Sr. Derek Dumont Vaugham. Ref.: Renúncia ao cargo de
Conselheiro de Administração. Prezado Sr. Derek Dumont Vauham, Eu Claudio Norberto Schneider, inscrito
no CPF sob o nº 167.753.250-53, venho por meio desta, comunicar que renuncio, nesta data, ao cargo de
Membro do Conselho de Administração da CTA - Continental Tobaccos Alliance S.A. (”Companhia”), com
sede na Rodovia RSC 453, Km 2,2, nº 3411, bairro Industrial, na cidade de Venâncio Aires (RS), CEP
95800-000, inscrita no CNPJ sob nº 00.095.840/0001-85 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul sob o NIRE 43300033830, com eficácia a partir desta
data, razão pela qual peço que sejam tomadas todas as medidas cabíveis para que meu nome não mais conste
vinculado aos registros que a Companhia possui perante quaisquer orgãos públicos, instituições financeiras
e/ou fornecedores. Atenciosamente: Claudio Norberto Schneider - CPF sob o nº 167.753.250-53. Porto
Alegre (RS), 31/08/2021. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 7983827 em 26/11/2021 da Empresa CTA -
Continental TobaccosAlliance S/A, CNPJ 00095840000185 e protocolo 213492504 - 19/10/2021. Autenticação:
84E3E59A0CE9D2397BF22D7EBE71B169B6B3B1. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves -Secretário-Geral.
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À CTA - CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCES S.A. Rodovia RSC 453, Km 2,2, nº 3411, bairro Industrial.
Venâncio Aires - RS - CEP 95.800-000. A/C Sr. Derek Dumont Vaugham. Ref.: Renúncia ao cargo de
Conselheiro de Administração. Prezado Sr. Derek Dumont Vauham, Eu Dieter Knak, inscrito no CPF sob nº
261.252.000-78, venho por meio desta, comunicar que renuncio, nesta data, ao cargo de Membro do Conselho
de Administração da CTA - Continental Tobaccos Alliance S.A. (”Companhia”), com sede na Rodovia RSC
453, Km 2,2, nº 3411, bairro Industrial, na cidade de Venâncio Aires (RS), CEP 95800-000, inscrita no CNPJ
sob nº 00.095.840/0001-85 e com seu atos constitutivos arquivados na Junta Comercial, Industrial e Serviços
do Rio Grande do Sul sob o NIRE 43300033830, com eficácia a partir desta data, razão pela qual peço que
sejam tomadas todas as medidas cabíveis para que meu nome não mais conste vinculado aos registros que a
Companhia possui perante quaisquer orgãos públicos, instituições financeiras e/ou fornecedores. Atenciosa-
mente: Dieter Knak - CPF nº 261.252.000-78. Porto Alegre (RS), 31 de agosto 2021. JUCISRS. Certifico
registro sob o nº 7962615 em 11/11/2021 da Empresa CTA - Continental Tobaccos Alliance S/A, CNPJ
00095840000185 e protocolo 213492644 - 14/10/2021. Autenticação: 82CBC8467FA0B2D0AC699C80F582C
6D5D1FB3B8C. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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À CTA - CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCES S.A. Rodovia RSC 453, Km 2,2, nº 3411, bairro Industrial.
Venâncio Aires - RS - CEP 95.800-000. A/C Sr. Derek Dumont Vaugham. Ref.: Renúncia ao cargo de
Conselheiro de Administração. Prezado Sr. Derek Dumont Vauham, Eu Niels Peter Charles Rump, inscrito
no CPF sob nº 370.986.240-04, venho, por meio desta, comunicar que renuncio, nesta data, ao cargo de
Membro do Conselho de Administração da CTA - Continental Tobaccos Alliance S.A. (”Companhia”), com
sede na Rodovia RSC 453, Km 2,2, nº 3411, bairro Industrial, na cidade de Venâncio Aires (RS), CEP
95800-000, inscrita no CNPJ sob nº 00.095.840/0001-85 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul sob o NIRE 43300033830, com eficácia a partir desta
data, razão pela qual peço que sejam tomadas todas as medidas cabíveis para que meu nome nãomais conste
vinculado aos registros que a Companhia possui perante quaisquer orgãos públicos, instituições financeiras
e/ou fornecedores. Atenciosamente: Niels Peter Charles Rump - CPF nº 370.986.240-04. Porto Alegre (RS),
31/08/2021. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 7932686 em 21/10/2021 da Empresa CTA - Continental
Tobaccos Alliance S/A, CNPJ 00095840000185 e protocolo 213492725 - 08/10/2021. Autenticação:
731439578A80FB75F1375F61EC3F3AB3E136BDF. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves -Secretário-Geral.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Karagounis Participações S.A. (“Karagounis” ou “Companhia”)
foi constituída em 28 de outubro de 2010, com sede em Porto Alegre - RS, tendo como ob-
jetivo a gestão e exploração do seu patrimônio imobiliário localizado na cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, diretamente ou através de outra companhia, compre-
endendo, sem limitação: (a) compra, venda, permuta, locação, arrendamento, desenvolvi-
mento, construção, edificação e incorporação de bens imóveis; (b) aquisição, contratação ou
outorga de direitos associados, tais como direito de superfície, usufruto, concessão de direi-
to real de uso, garantias reais sobre bens imóveis, CEPACs e direitos construtivos. Em 20 de
dezembro de 2010, a OAS Empreendimentos S.A. - Em recuperação judicial (“OASE”) ad-
quiriu de terceiros a totalidade das ações da Companhia. Em 27 de dezembro de 2010, o
Fundo de Investimento Imobiliário Caixa Desenvolvimento Imobiliário (“FII”) firmou Acordo
de Investimento (“Acordo de investimento”) com a OASE, tendo como intervenientes anuen-
tes a Companhia, OAS S.A. e a OAS Investimentos S.A. O FII subscreveu e integralizou
ações representativas de 80% do capital social total e votante da Companhia. O acordo de
acionistas reflete os entendimentos em relação a controle, à administração e operação da
Karagounis, bem como os direitos de cada uma das partes, passando a ter efeito após a
subscrição das ações, quando o FII passou a obter controle compartilhado das operações
da Companhia, em conjunto com a OASE. Em 9 de setembro de 2011, a Companhia cons-
tituiu três empresas com propósitos específicos de realizar incorporações imobiliárias, quais
sejam: Albízia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Okami Empreendimentos Imobiliá-
rios SPE Ltda. e Acauã Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. A Companhia e suas con-
troladas (conjuntamente “Grupo”) tem por objeto o propósito específico de planejamento,
promoção, incorporação, construção, realização de receita e a venda, compreendendo a
entrega, pronto e acabado, com a respectiva construção concluída e averbada no registro
imobiliário, do empreendimento imobiliário a ser construído. Em junho 2012, o Grupo deu
início as suas atividades operacionais, através da controlada Albízia Empreendimentos Imo-
biliários SPE Ltda. (“Albízia”). As demais investidas encontram-se em fase pré-operacional e
não apresentaram movimentações financeiras relevantes. A Companhia e demais empresas
do Grupo OAS, negociam acordo com o Ministério Público do Rio Grande do Sul e Município
de Porto Alegre, no âmbito da Ação Civil Pública sob nº 001/1.13.0012134-4 que tramita na
10ª vara da fazenda pública de Porto Alegre. Este acordo estabelecerá os compromissos de
custear e realizar as ditas “obras de infraestrutura de contrapartida do Complexo Arena do
Grêmio”. A celebração deste acordo determinará a revogação da suspensão do HABITE-SE
de 5 das 7 torres do empreendimento Liberdade 1 da controlada Albízia, e permitirá que a
Companhia retome seu plano de negócios. A expectativa da Administração da Companhia,
com base no acordo parcial em andamento, é que a revogação da suspensão do HABITE-
SE ocorra no segundo semestre de 2023. A Administração entende que a Companhia pos-
sui plenas condições de continuar com seus objetivos, sem maiores impactos em suas ativi-
dades operacionais. Coronavírus (COVID-19): A Companhia tem acompanhado
atentamente os impactos da COVID-19 nos mercados de capitais mundiais e, em especial,
no mercado brasileiro onde atua. Dada a pandemia declarada pela Organização Mundial de
Saúde - OMS em 13 de março de 2020, até a presente data, não houve quaisquer eventos
que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as
operações da Companhia. Em atendimento ao oficio-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto
aos impactos advindos da pandemia COVID-19, a Administração da Companhia, tomou as
seguintes atitudes: orientações aos colaboradores sobre ações de prevenção e exposição
aos riscos, adoção de regime de trabalho remoto em atividades administrativas, suspensão
de viagens corporativas e de reuniões presenciais, intensificação dos protocolos de limpeza
dos escritórios e canteiros de obras, utilização de EPI’s, além de atender rigorosamente a
todas as medidas de acordo com as Autoridades Governamentais e Ministério da Saúde.
O trabalho presencial foi restabelecido, no entanto, a administração da Companhia continua
monitorando a situação e entende que não há necessidade de reconhecimento de quais-
quer perdas em suas demonstrações contábeis. 2. Base de preparação das demonstra-
ções contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individu-
ais foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações contábeis consolidadas foram pre-
paradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, como aprovadas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Os aspectos
relacionados a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o enten-
dimento da Administração da Companhia, alinhado àquele manifestado pela Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do
Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). Todas as informações relevantes estão sendo
evidenciadas nestas demonstrações contábeis, que são utilizadas pela Administração, para
tomada de decisão. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela valorização de
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor
justo. A Administração da Companhia autorizou a conclusão e divulgação das presentes
demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 04 de abril de 2022, as quais con-
sideraram os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre
estas demonstrações contábeis, quando requeridos. 2.3. Moeda funcional e moeda de
apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de reais, que é
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.
2.4. Uso da estimativa e julgamento: As estimativas e os julgamentos contábeis são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se na expectativa histórica e em outros fatores, incluindo
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Estimativas
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contá-
beis são reconhecidas no período em que as mesmas são revisadas e em quaisquer perío-
dos futuros afetados. As informações sobre incertezas quanto às premissas e estimativas
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo
exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: determinação de ta-
xas de desconto a valor presente utilizadas na mensuração de certos ativos de curto e longo
prazo, provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas e provisões para garantias
(passivos eventuais) e custo orçado dos empreendimentos, as quais, apesar de refletirem o
julgamento da melhor estimativa possível por parte da Administração da Companhia, rela-
cionadas à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente apresentar variações
em relação aos dados e valores reais. 2.5. Novas normas e alterações: Alteração na norma
IAS 16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condi-
ções projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de
itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração
de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; Melhorias anuais nas
Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua
alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada;
IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros;
IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando
aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercí-
cios iniciados em/ou após 01/01/2022; Alteração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos

conceituais com a estrutura conceitual das IFRS, efetivas para períodos iniciados em ou
após 01/01/2022; Alteração na norma IAS 8 - altera a definição de estimativa contábil, que
passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos
à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; Altera-
ção na norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não circulante. Esta
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como
circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. Em ja-
neiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para
determinar se o passivo é classificado como atual ou não atual. Essas alterações esclare-
cem que a classificação atual baseia-se em uma entidade tem o direito ao final do período
do relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o
período de relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência
de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de
transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decorra de um recurso de
conversão classificado como instrumento de capital próprio separadamente do componente
de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As alterações eram original-
mente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2022. No entanto,
em maio de 2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir
de 1º de janeiro de 2023. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas
normas e alterações contábeis. 3. Principais políticas contábeis: a) Base de consolidação:
As demonstrações contábeis consolidadas que compreendem a Companhia e suas contro-
ladas, criadas para o propósito específico de desenvolvimento do empreendimento imobili-
ário através de SPEs, foram preparadas de acordo com os seguintes principais critérios: (i)
eliminação dos saldos entre as sociedades objeto da consolidação; (ii) eliminação dos inves-
timentos entre as sociedades consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da empre-
sa investida; (iii) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios entre as so-
ciedades consolidadas; e (iv) eliminação do lucro nos estoques, quando aplicável, oriundo
de vendas entre as sociedades consolidadas. As demonstrações contábeis consolidadas
abrangem as informações da Companhia e de suas controladas, nas quais são mantidas as
seguintes participações acionárias, diretas e indiretas em 31 de dezembro de 2021 e
de 2020:

Controladas diretas País
Participação no

capital social (%)
Albízia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.(“Albízia”) Brasil 99,99%
Okami Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.(“Okami”) Brasil 99,99%
Acauã Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (“Acauã”) Brasil 99,99%
b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem saldos de caixa e saldos positivos em contas
bancárias que possuem liquidez imediata, e estão apresentados ao seu valor de mercado,
que equivale ao seu valor contábil das datas dos balanços e com risco insignificante de
mudança de seu valor de mercado. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se
como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo,
três meses ou menos, a contar da data da aquisição. c) Instrumentos financeiros: Ativos fi-
nanceiros: Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros em: i) custo amor-
tizado e ii) valor justo por meio do resultado. Essas classificações são baseadas no modelo
de negócio adotado para gestão de ativos e nas características dos fluxos de caixa contra-
tuais. Custo amortizado: São reconhecidos a custo amortizado os ativos financeiros manti-
dos em modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos
de caixa contratuais. Esses fluxos são recebidos em datas específicas e constituem exclusi-
vamente pagamento de principal e juros. São exemplos de ativos classificados nesta cate-
goria: Contas a receber.Valor justo por meio do resultado: São reconhecidos pelo valor justo
por meio do resultado os ativos que não se enquadram nos modelos de negócios para quais
seria possível a classificação ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes. São exemplos de ativos classificados nesta categoria: Equivalentes
de caixa e Aplicações financeiras. Mensuração inicial: No reconhecimento inicial, a Compa-
nhia mensura seus ativos e passivos financeiros ao valor justo, considerando os custos de
transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo financeiro ou passivo financeiro. Para
o Contas a receber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da transação. Mensu-
ração subsequente: Observando a classificação dos ativos a mensuração subsequente
será: Custo amortizado: Esses ativos são contabilizados utilizando o método da taxa de ju-
ros efetiva subtraindo-se o valor referente a perda de crédito esperada. Valor justo por meio
do resultado: Os ativos classificados dentro desse modelo de negócio são contabilizados por
meio do reconhecimento do ganho e perda no resultado do exercício. Redução ao valor re-
cuperável: A Companhia reconhece para seus ativos classificados ao custo amortizado uma
provisão referente a perda de crédito esperada. Essa avaliação é realizada prospectivamen-
te e está baseada em dados históricos e modelos construídos para esse fim. Além disso,
mensalmente são avaliadas as variações do risco de crédito dos ativos financeiros e essa
avaliação está intimamente relacionada ao risco de default que a Companhia está sujeita e
o montante que será utilizado como base para reconhecimento das perdas, ou seja, caso
não haja aumento significativo do risco de crédito, deverá ser reconhecida a perda de crédi-
to para o saldo, em aberto, para os próximos 12 meses e caso for identificado que houve
aumento significativo do risco de crédito a perda é reconhecida tomando por base o montan-
te total, em aberto, para o período total da vida do instrumento financeiro. Passivos finan-
ceiros: Classificação: Os passivos financeiros da Empresa são classificados como custo
amortizado, representado por fornecedores, empréstimos e financiamentos. Reconhecimen-
to inicial: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos
do custo da transação (no caso de empréstimos, financiamentos e fornecedores). Mensura-
ção subsequente: Observando a classificação dos passivos a mensuração subsequente
será: Custo amortizado: Os passivos classificados como custo amortizado são contabiliza-
dos utilizando o método da taxa de juros efetivos, onde ganhos e perdas são reconhecidos
no resultado no momento da baixa dos passivos e no reconhecimento da amortização.
O resumo da nova classificação dos ativos e passivos financeiros está conforme segue:

Adequações-IFRS 9/CPC 48
Ativo/passivo financeiro Classificação anterior Classificação atual

Caixa e equivalente de caixa Empréstimos e recebíveis
Valor justo por

meio do resultado
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Fornecedores e contas a pagar Outros passivos financeiros Custo amortizado
A Administração da Companhia avaliou os impactos da adoção do CPC 48 (IFRS 9) em suas
operações e não identificou impactos significativos. d) Contas a receber de clientes e provisão
para créditos de liquidação duvidosa: Os créditos a receber de clientes apresentados como
contas a receber são provenientes das vendas de unidades imobiliárias, sendo o valor do
saldo devedor dos contratos atualizado monetariamente em conformidade com suas respecti-
vas cláusulas de reajuste e descontado a valor presente. A provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, quando necessária, é constituída em montante considerado suficiente pela
Administração, considerando os riscos envolvidos para cobrir as perdas prováveis na realiza-
ção dos créditos. Pelo fato do saldo das contas a receber de unidades imobiliárias estarem
garantidos por seus correspondentes imóveis vendidos (garantia real), a Administração enten-
de que não há necessidade de constituição de provisão para devedores duvidosos. Para os

Karagounis Participações S.A.
CNPJ nº 12.955.172/0001-06
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A Karagounis Participações S.A. e Controladas submete a V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2021, expressas em milhares de reais (R$ mil), acompanhadas do relatório dos auditores independentes.

Balanços patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota Controladora Consolidado

Ativo Explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 37 47 2.085 1.045
Estoques 6 1.244 – 78.719 81.722
Tributos a recuperar 492 494 545 537
Outros ativos 13 – 357 328

1.786 541 81.706 83.632
Não circulante
Contas a receber de clientes 5 – – 34.785 36.314
Estoques 6 111.170 111.170 167.024 167.024
Tributos diferidos – – 35 34
Investimentos 7 11.326 46.068 – –
Imobilizado 1.766 1.767 1.766 1.767

124.261 159.005 203.610 205.139

Total do ativo 126.047 159.546 285.316 288.771

Passivo e patrimônio
líquido

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante
Fornecedores 386 325 1.896 1.344
Empréstimos e financiamentos 8 – – 137.301 114.124
Tributos a recolher 92 50 870 622
Obrigações trabalhistas e

encargos sociais 207 216 526 772
Provisões 9 – – 842 844
Outros passivos 151 7 3.019 2.341

836 598 144.454 120.047
Não circulante
Partes relacionadas 12 – – 3.581 3.483
Provisões 9 – – 8.129 4.451
Tributos diferidos 10 – – 3.626 1.527

– – 15.336 9.461
Patrimônio líquido
Capital social 11 295.000 295.000 295.000 295.000
Prejuízos acumulados 11 (169.789) (136.052) (169.789) (136.052)

125.211 158.948 125.211 158.948
Participação dos não controladores – – 315 315

125.211 158.948 125.526 159.263
Total do passivo e do

patrimônio líquido 126.047 159.546 285.316 288.771
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados para o exercício findo em
31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida 13 – – 9.102 9.958
Custo dos imóveis vendidos

e dos serviços prestados – – (10.943) (13.972)
Resultado bruto 13 – – (1.841) (4.014)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 15 (49) (66) (2.006) (1.230)
Despesas gerais e

administrativas 14 (1.316) (1.880) (6.015) (6.110)
Resultado de equivalência

patrimonial 7 (32.359) (42.250) – –
Outras receitas (despesas)

operacionais - líquidas 16 – (11.163) 1.849 (22.469)
Resultado operacional antes

do resultado financeiro (33.724) (55.359) (8.013) (33.823)
Receitas financeiras 1 47 189 45
Despesas financeiras (14) (35) (24.747) (21.341)
Resultado financeiro 17 (13) 12 (24.558) (21.296)
Resultado antes dos impostos (33.737) (55.347) (32.571) (55.119)
Imposto de renda e

contribuição social correntes 18 – (13) (135) (202)
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 18 – – (1.031) (39)
Prejuízo do exercício (33.737) (55.360) (33.737) (55.360)
Resultado básico por ações - Em reais 41.748,68 76.888,89

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes para o exercício findo em
31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício (33.737) (55.360) (33.737) (55.360)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do

exercício (33.737) (55.360) (33.737) (55.360)
Prejuízo do exercício atribuível aos:
Acionistas controladores 33.737 55.360

33.737 55.360
As notas explicativas da administração são parte integrante das

demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Capital Prejuízos Participação dos Total do
social acumulados Total não controladores patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 295.000 (80.692) 214.308 315 214.623
Prejuízo do exercício – (55.360) (55.360) – (55.360)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 295.000 (136.052) 158.948 315 159.263
Prejuízo do exercício – (33.737) (33.737) – (33.737)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Nota 11) 295.000 (169.789) 125.211 315 125.526

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa para o exercício findo em
31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades
operacionais

Prejuízo do exercício antes dos
impostos (33.737) (55.347) (32.571) (55.119)

Ajustes para reconciliar o prejuízo antes
dos impostos com caixa líquido gerado

(aplicado) pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 32.359 42.250 – –
Depreciação – 1 – –
Tributos diferidos – – 1.068 78
Variações monetárias, cambiais e

encargos - líquidas – – 24.749 21.293
Provisão para passivos eventuais – – 3.676 577
Provisão perda nos estoques – 11.163 5.743 22.965
Resultado do exercício ajustado (1.377) (1.933) 2.666 (10.206)

Aumento (redução) nos ativos
e passivos operacionais
Contas a receber de clientes – – 1.679 (3.179)
Estoques (1.244) – (2.740) 12.912
Impostos a recuperar 2 106 (8) 105
Créditos diversos (13) – (29) (86)
Fornecedores 61 268 552 601
Salários, provisões e

contribuições sociais (9) 40 (246) 149
Juros pagos – – – (191)
Impostos a recolher 42 13 108 119
Impostos de renda e

contribuição social pagos – – 5 5
Outras obrigações e contas a pagar 144 8 551 33

(1.017) 435 (128) 10.468
Caixa líquido oriundo das

atividades operacionais (2.394) (1.498) 2.538 262
Fluxo de caixa das atividades

de investimento
Adiantamento para futuro

aumento de capital – (1.466) – –
Créditos com partes relacionadas 2.384 – – –

Caixa aplicado nas (gerado
pelas) atividades de investimento 2.384 (2.964) 2.538 262

Fluxo de caixa das atividades
de financiamento
Empréstimos pagos a terceiros – – (1.596) (1.514)
Recursos pagos a empresas ligadas – – 98 (974)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)

atividades de financiamento – – (1.498) (2.488)
Aumento (redução) no caixa

e equivalentes de caixa (10) (2.964) 1.040 (2.226)
No início do exercício 47 3.011 1.045 3.271
No fim do exercício 37 47 2.085 1.045

Aumento (redução) no caixa
e equivalentes de caixa (10) (2.964) 1.040 (2.226)

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

créditos decorrentes de contratos de venda de unidades não concluídas (em construção) são
aplicados os critérios de apuração do resultado de incorporação descritos item 1) “Apuração
do resultado de incorporação e venda de imóveis e outros”. Os montantes referentes à atuali-
zação monetária dos valores a receber são registrados no resultado do exercício, na rubrica
“Receita de venda de imóveis” até a entrega das chaves e como “Receitas financeiras” (juros
ativos) após a entrega das chaves. e) Estoques: Incluem os imóveis em construção e unidades
concluídas e não vendidas valorizados pelo custo incorrido durante a fase de construção do
empreendimento e terrenos. Os saldos em aberto nas datas de encerramento dos exercícios
não excedem os respectivos valores líquidos de realização. A classificação de terrenos entre
circulante e não circulante é realizada pela Administração com base na expectativa de prazo
do lançamento dos empreendimentos imobiliários. A Administração revisa periodicamente as
estimativas de lançamentos. Os juros dos empréstimos e financiamentos, diretamente ligados
aos empreendimentos imobiliários, são capitalizados como custo dos imóveis a comercializar
quando as atividades necessárias para preparar o imóvel para comercialização e/ou constru-
ção estão em progresso. Finalizada a construção os encargos são apropriados ao resultado
como despesa financeira. Os juros capitalizados são apropriados ao resultado observando
o mesmo critério adotado para reconhecimento dos custos das unidades vendidas.
f) Imobilizado: Compreende basicamente os estandes de vendas e referem-se aos gastos in-
corridos com a construção dos estandes de vendas, apartamentos-modelo e respectivas mo-
bílias, quando a vida útil é superior a 12 meses. Esses ativos são depreciados com base na
melhor estimativa de vida útil econômica e registrados no resultado do período na rubrica de
despesas com vendas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico deduzido da de-
preciação acumulada. g) Avaliação do valor recuperável dos ativos: No final de cada exercício,
a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis de vida útil definida
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução
ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com
a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar
o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recu-
perável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação
razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às
unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa
para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Na
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor
presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de
mercado do valor da moeda no tempo e dos riscos específicos do ativo para
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o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de
um ativo (ou unidade geradora de caixa) for menor que seu valor contábil, o valor contábil do
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do exercício. Quando a perda
por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recu-
perável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma
perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade
geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida imediatamente no resultado. h) Ajuste a valor presente de ativos: Os
saldos de contas a receber a prazo de unidades não concluídas foram calculados consideran-
do o prazo até a entrega das chaves dos imóveis comercializados, utilizando como base a taxa
de juros para remuneração de títulos públicos, NTN-B - Nota do Tesouro Nacional, indexados
pelo IPCA. A taxa utilizada pela Companhia é compatível com a natureza, o prazo e os riscos
de transações similares em condições de mercado. Os valores do ajuste a valor presente de
contas a receber são registrados no resultado nas rubricas receita de vendas, conforme a
orientação do OCPC 01 (R1). As reversões dos ajustes a valor presente de contas a receber
foram apropriadas como receitas financeiras. i) Empréstimos e financiamentos: Empréstimos
e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no momento do recebimento
dos recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis. Em seguida, passam a
ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros e variações
monetárias conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. j) Custo
dos empréstimos: Os encargos financeiros dos empréstimos e financiamentos vinculados à
execução de empreendimentos são capitalizados como custo dos imóveis em construção para
posterior apropriação ao resultado, de acordo com o percentual de venda de cada empreendi-
mento. Os encargos são apropriados diretamente ao resultado após finalizada a construção.
k) Provisões: (i) Provisões para garantia: As provisões para o custo esperado com a manuten-
ção de imóveis são reconhecidas ao resultado no mesmo critério de apropriação da receita de
incorporação imobiliária, descrita no item “l” a seguir, a partir da data da venda das respectivas
unidades imobiliárias, com base na melhor estimativa da Administração em relação aos gas-
tos necessários para liquidar a obrigação da Companhia. (ii) Provisões para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas: As provisões para ações judiciais são reconhecidas quando a Companhia
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa
ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembol-
so esperado para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada de desconto de acordo
com os riscos relacionados ao passivo. (iii) Provisões para distratos: As provisões para distra-
tos, quando aplicáveis, são reconhecidas com o objetivo de refletir as circunstâncias dos pedi-
dos de distrato já conhecidos, mas ainda não formalizados, em decorrência de atrasos no
pagamento de parcelas, condições locais desfavoráveis, entre outros, ou que potencialmente
poderão vir ser consumados. 1) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis e
outros: As receitas e os custos das vendas de imóveis obedecem aos procedimentos estabe-
lecidos pelo Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2019 sobre a aplicação do Pronunciamento
Técnico CPC 47 (IFRS 15). CPC 47 (IFRS 15) Receita de Contrato com Cliente: A Companhia
adotou o CPC 47 (IFRS 15) a partir de 1º de janeiro de 2019, essa nova orientação junto com
as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2019, 12 de dezembro de
2019, que estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e
divulgação para determinados tipos de operações decorrente dos contratos de compra e ven-
da de unidade imobiliária não concluída. O CPC 47 introduziu uma estrutura abrangente para
determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada,
substituindo as normas vigentes para o reconhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 (IAS
18) Receitas, CPC 17 (IAS 11) Contratos de Construção e as correspondentes interpretações.
De acordo com a nova norma, a receita deve ser mensurada pelo valor que reflita a contra-
prestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo que apresenta cinco
etapas: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) deter-
minação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desem-
penho; 5) reconhecimento da receita. A Administração da Companhia analisou as suas opera-
ções com base no modelo acima e não identificou impactos significativos. A transferência de
controle na venda de unidades imobiliárias segue o entendimento da Administração da Com-
panhia, alinhado àquele manifestado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e são regis-
trados da seguinte forma: • Vendas de imóveis concluídos - as receitas de vendas e os custos
incorridos são apropriados no resultado no momento da assinatura do título translativo (instru-
mento público ou particular de compra e venda), independentemente do recebimento do valor
contratado, visto que o contrato atende a todas as obrigações de performance do CPC 47. •
Vendas de imóveis em construção - as receitas de vendas e os custos dos imóveis vendidos
são apropriados no resultado, como segue: (i) as receitas de vendas são apropriadas ao resul-
tado utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo
esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos
respectivos empreendimentos; (ii) as receitas de vendas apuradas conforme o item (i), incluin-
do a atualização monetária, líquido das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas
a receber, ou como adiantamentos de clientes, em função da relação entre as receitas conta-
bilizadas e os valores recebidos; (iii) os custos de terrenos e de construção inerentes às res-
pectivas incorporações são apropriados ao resultado utilizando-se o método do percentual de
vendas de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão da fração
ideal das unidades vendidas dos respectivos empreendimentos. • As receitas de vendas e o
contas a receber de clientes são ajustadas a valor presente. Os distratos das vendas contem-
plam as reversões das receitas e custos apropriados, devolução do valor recebido corrigido,
excluindo-se a multa contratual para reembolso de despesas incorridas. As unidades voltam
para o estoque ao custo e são colocadas para venda ao valor de mercado. 2) Tributação: O
imposto de renda e a contribuição social correntes são apurados dentro dos critérios estabe-
lecidos pela legislação fiscal vigente. Corrente: A Companhia e suas controladas são optantes
pelo lucro presumido. Qualificam-se para o regime de lucro presumido as sociedades cuja re-
ceita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000. No regime
de lucro presumido, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da
contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas de venda de imóveis e 32% sobre
as receitas de prestação de serviços para ambos os tributos. Em 28/10/2015, a Controlada
Albízia passou a ser pelo Regime Especial de Tributação (RET), instituído pela Lei nº
10.931/2004, e passou a ser tributada à alíquota máxima de 4%, compreendendo 1,92% de
imposto de renda e contribuição social. A legislação prevê que incorporações possam se
submeter ao regime da afetação, por meio da qual os terrenos e as acessões objeto de incor-
poração imobiliária, assim como os demais bens e direitos vinculados serão apartados do
patrimônio do incorporador, constituindo-se como patrimônio de afetação, destinado à conse-
cução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos
adquirentes. Impostos sobre vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes im-
postos e contribuições, pelas alíquotas básicas:

Lucro presumido RET
COFINS - Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social 3,00% 1,71%
PIS - Programa de Integração Social 0,65% 0,37%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resulta-
do. Diferido: O imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, o PIS e a COFINS dife-
ridos são decorrentes da diferença entre os critérios societário (competência) e fiscal (cai-
xa). Os saldos de imposto de renda e contribuição social sobre os lucros diferidos incluem
os efeitos dos impostos sobre as diferenças temporárias, reconhecidos com base no histó-
rico de realização. l) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o
pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa (IAS 7).
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 34 44 53 173
Certificados de depósito bancário 3 3 2.032 872

37 47 2.085 1.045
As aplicações financeiras são representadas por cotas do Fundo de Investimento Caixa
Corporativo RF Longo Prazo, cuja política de investimento permite a aplicação de seus re-
cursos em títulos públicos federais, indexados a taxas prefixadas, pós-fixadas (SELIC/CDI)
e/ou índices de preços indexado. O fundo garante liquidez imediata às solicitações de
resgate de suas cotas.
5. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Clientes por incorporação de imóveis
Unidades concluídas 34.785 36.314

34.785 36.314
Os valores relativos a contas a receber de imóveis com obras concluídas são garantidos
pelos próprios imóveis negociados. De acordo com as cláusulas contratuais, estes recebí-
veis são atualizados pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), mais juros de 12% ao
ano. Contas a receber por idade de vencimento:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Títulos a vencer 34.785 34.466
Títulos vencidos até 30 dias – 751
Títulos vencidos de 31 a 60 dias – 239
Títulos vencidos de 61 a 90 dias – –
Títulos vencidos de 91 a 180 dias – 281
Títulos vencidos de 181 a 360 dias – 577

34.785 36.314
Os valores a vencer decorrem do saldo dos contratos que serão liquidados a partir do momen-
to que a Companhia consiga entregar o HABITE-SE aos respectivos clientes. Dessa forma, sua
realização depende da celebração do acordo, comentado na nota explicativa nº 1, junto a Pre-
feitura de Porto Alegre. Os títulos vencidos a mais de 360 dias decorrem, basicamente, de
clientes dos empreendimentos desenvolvidos pela controlada Albízia que serão realizados as-

Notas explicativas às demonstrações contábeis para o exercício findo da Karagounis Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
sim que o HABITE-SE desses empreendimentos forem emitidos. Provisão para créditos de li-
quidação duvidosa e baixa de contas a receber: A Administração considera desnecessária a
constituição de provisão, pois no caso dos recebíveis de incorporação imobiliária, a Companhia
possui instrumentos de garantia que permitem a retomada dos imóveis, no caso de inadimplên-
cia de clientes. 6. Estoques: São representados substancialmente pelo custo de formação de
imóveis a serem vendidos (concluídos e em construção) e terrenos, assim distribuídos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imóveis concluídos – – 95.125 102.967
Terrenos em estoque 115.864 115.863 159.481 159.481
Gastos com pré-incorporação 7.713 6.470 19.949 20.866
Encargos financeiros capitalizados (i) – – 15.184 15.171
Provisão para perda de estoque (ii) (11.163) (11.163) (43.996) (49.739)

112.414 111.170 245.743 248.746

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante 1.244 – 78.719 81.722
Não circulante 111.170 111.170 167.024 167.024

112.414 111.170 245.743 248.746

(i) Conforme apresentado na nota explicativa nº 08. (ii) A Administração da Companhia

avalia trimestralmente o preço de mercado de seus estoques de terrenos, unidades con-

cluídas e em construção. Com base no resultado dessas avaliações verifica a necessidade

de ajuste, por redução do valor recuperável. 7. Investimentos: As controladas têm propó-

sitos específicos de realização de incorporações e comercialização de empreendimentos

imobiliários. A relação a seguir apresenta as participações nas subsidiárias consolidadas,

como segue:

Dados das investidas Dados da controladora e consolidado
Em 31/12/2021 Em 31/12/2020 Saldos em 31 de dezembro de 2020 Movimentação do exercício Saldos em 31 de dezembro de 2021

Participação
Patrimônio

líquido
Resultado

do exercício
Equivalência

patrimonial Investimentos AFAC
Total do

investimento
Equivalência

patrimonial Investimentos AFAC
Total do

investimento
Albízia 99,99% (44.557) (27.650) (41.469) (122.272) 109.834 (12.438) (31.325) (153.597) 104.380 (49.217)
Okami 99,99% 2.174 54 3 (27) 861 834 54 27 3.084 3.111
Acauã 99,99% 57.699 (1.088) (784) 32.330 25.342 57.672 (1.088) 31.242 26.190 57.432

15.316 (28.684) (42.250) (89.969) 136.037 46.068 (32.359) (122.328) 133.654 11.326

8. Empréstimos e financiamentos: Encargos Consolidado
Financeiros 31/12/2021 31/12/2020

Apoio à produção (a) 9,4% aa + TR 137.301 114.124
137.301 114.124

Referem-se a linhas de financiamento obtidas junto ao Sistema Financeiro de Habitação,
nas quais os recursos são liberados ao longo do período da construção do empreendimento
imobiliário. Para garantir tais linhas de crédito, o terreno do empreendimento foi hipotecado
e penhorados os direitos creditórios. “Covenants” contratuais: Os contratos de emprésti-
mos possuem cláusulas restritivas referentes à manutenção de outros compromissos. Devi-
do ao processo de Recuperação Judicial da OASE citado na nota explicativa nº 1, a Compa-
nhia reclassificou os saldos dos contratos para o passivo circulante. Custos de
empréstimos: As despesas financeiras de empréstimos, financiamentos e debêntures são
capitalizadas e lançadas ao custo dos imóveis em construção.
Encargos incluídos na rubrica de estoques 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 15.171 16.526
Encargos apropriados ao resultado no exercício (a) (1.187) (1.429)
Estorno de encargos apropriados (distratos) 60 74

14.044 15.171
(a) Refere-se ao efeito da capitalização dos encargos financeiros relacionados a emprésti-
mos de apoio à produção, os quais são diretamente atribuíveis à construção do ativo quali-
ficável. Após a conclusão das obras, os encargos foram reconhecidos diretamente no resul-
tado do exercício. Os encargos financeiros capitalizados são apropriados ao resultado de
acordo com o percentual de vendas de cada empreendimento.
9. Provisões para passivos eventuais: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Provisão para garantias (a) 842 844
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis (b) 8.129 4.451

8.971 5.295
Circulante 842 844
Não circulante 8.129 4.451
(a) Provisão para garantia: Os custos com garantias para o período pós-obra fazem parte do
custo dos imóveis vendidos. (b) Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: A Ad-
ministração, com base em informações de seus assessores jurídicos, constituiu provisão
nos montantes de R$ 8.129 (R$ 4.451 em 31 de dezembro de 2020), valores considerados
suficientes para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. Trabalhistas: Os princi-
pais processos de natureza trabalhista contra a Companhia e suas controladas são movidos
por ex-funcionários de terceiros (responsabilidade subsidiária), cujos objetos importam, em
sua maioria, em pedidos de reintegração, verbas rescisórias, horas extraordinárias, dentre
outros. Cíveis: Os principais processos de natureza cível contra a Companhia e suas contro-
ladas são movidos por clientes decorrentes de atrasos de obras e cobranças financeiras.
Demandas judiciais com probabilidade de perda possível: Adicionalmente, a Companhia e
suas controladas têm conhecimento em 31 de dezembro de 2021, de outros processos e
riscos cíveis, trabalhistas e tributários. Com base na avaliação dos consultores jurídicos, a
Companhia e suas controladas estimam uma probabilidade de perda como possível no valor
de R$ 65.571 (R$ 49.923 em 31 de dezembro de 2020), baseado na média histórica de
acompanhamento dos processos ajustado a estimativas atuais. Desse montante, R$ 45.699
decorrem do processo movido pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, no âmbito da
Ação Civil Pública sob nº 001/1.13.0012134-4 que tramita na 10ª vara da fazenda pública de
Porto Alegre, com fundamento na subestimação do custo total para implantação do empre-
endimento Arena do Grêmio, Complexo Multiuso e Complexo Residencial. A Companhia e
demais empresas do Grupo OAS negociam um acordo que estabelecerá os compromissos
de custear e realizar as ditas “obras de infraestrutura de contrapartida do Complexo Arena
do Grêmio”. A Administração da Companhia e suas controladas entendem não ser necessá-
ria a constituição de provisão para eventuais perdas. 10. Tributos diferidos: Os tributos di-
feridos são registrados para refletir contabilmente os efeitos das diferenças temporárias x
construção) e terrenos, assim distribuídos: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ 1.173 482
CSLL 591 252
PIS 331 141
COFINS 1.531 652

3.626 1.527
Conforme orientação constante nos CPCs 01 (R1) e 04, e em conformidade com a Resolu-
ção nº 1.266/09 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a base societária para apura-
ção dos impostos é obtida através do regime de competência para apropriação do lucro
imobiliário, o qual é apurado mediante o percentual de evolução de execução de obra. Já a
base fiscal, conforme prevê a Instrução Normativa SRF nº 84/79, é obtida pelo regime de
caixa. 11. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o
capital social subscrito e integralizado é de R$ 295.000 representado por 718 ações ordiná-
rias e 2 ações preferenciais, detido pelos seguintes acionistas:
Acionistas Quantidade de ações Participação no capital
OAS Empreendimentos S.A. 144 20%
FII Caixa Desenvolvimento Imobiliário 576 80%
Destinação dos lucros: O estatuto social da Companhia prevê a seguinte destinação dos
lucros apurados no final de cada exercício, após deduzidas as participações no resultado:
(a) 5% para a reserva legal, que não excederá 20% do capital social; (b) formação de reser-
vas para contingências, caso haja necessidade; (c) constituição de reservas de lucros a re-
alizar, se for o caso, na forma prevista pela legislação; (d) pagamento de dividendos anuais
obrigatórios de, no mínimo, 25% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei
de acordo com as deduções previstas “a”, “b”, “c” anteriores; e (e) a Assembleia Geral resol-
verá sobre o destino do saldo remanescente do lucro líquido do exercício. A companhia não
auferiu lucro nos exercícios de 2021 e de 2020. 12. Partes relacionadas: As transações
com partes relacionadas decorrem de atividades vinculadas ao exercício regular dos
negócios da Companhia. 12.1 Transações comerciais com partes relacionadas:

Consolidado
Passivo não circulante 31/12/2021 31/12/2020
OASE (a) 3.581 3.483
OASE (b) 332 72
(a) Em dezembro de 2020, a OASE, na posição de avalista da controlada Albízia, realizou o
pagamento da parcela de financiamento no montante de R$ 3.483, atualizado para
dezembro de 2021. (b) Valores referentes a custo com prestação de serviço de gestão finan-
ceira e gestão da construção faturados de acordo com os boletins de medição. As condições
que rege a respectiva prestação de serviço são compatíveis com as práticas de
mercado. 12.2 Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração anual do
pessoal-chave da Administração, representado pela Diretoria Executiva, foi fixada em até
R$ 1.250, conforme registrado em Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de
22 de julho de 2020.
13. Lucro bruto: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
Incorporação imobiliária 12.002 10.801

Deduções da receita
(–) Devoluções e cancelamentos (1.732) (613)
Impostos incidentes sobre as vendas (1.168) (230)

Receita líquida 9.102 9.958
Custo das vendas e dos serviços prestados
Custos de imóveis vendidos (11.401) (14.399)
(–) Custos distratados 458 427

(10.943) (13.972)
Resultado bruto operacional (1.841) (4.014)
14. Gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Pessoal (1.276) (1.349) (3.985) (4.293)
Utilidades e serviços (1) (49) (353) (224)
Serviços de terceiros (32) (452) (1.163) (859)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Viagens e representações (3) (10) (16) (16)
Outros (4) (20) (498) (718)

(1.316) (1.880) (6.015) (6.110)
15. Comerciais: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com vendas (49) (43) (1.943) (1.132)
Propaganda e publicidade – (23) (63) (98)

(49) (66) (2.006) (1.230)
16. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisão para perda em estoques (11.163) 5.525 (22.001)
Receita com multas contratuais sobre distratos – – – 19
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis – (3.676) (577)
(Despesas) / Receitas diversas – – – 90

– (11.163) 1.849 (22.469)
17. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1 29 57 34
Encargos moratórios recebidos – – 111 –
Outros – 18 21 11

1 47 189 45
Despesas financeiras
Encargos da dívida (i) – – (24.665) (21.317)
Descontos concedidos – – (26) (1)
Despesas bancárias (1) (1) (12) (12)
Variação monetária passiva Outros – – (23)
Outros (13) (34) (44) 12

(14) (35) (24.747) (21.341)
(13) 12 (24.558) (21.296)

(i) Refere-se ao efeito dos encargos financeiros relacionados a empréstimos de apoio à
produção, os quais foram reconhecidos diretamente ao resultado devido ao término das
obras, conforme mencionado na nota explicativa 3 i).
18. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação da despesa efetiva de imposto
de renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e contribuição social que
afetaram o resultado do exercício são demonstrados como segue:
Receitas tributadas pelo Lucro presumido

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita de Venda de imóveis
Receita de venda de imóveis ajustada
Alíquota Oficial Lucro Presumido 8% 12% 8% 12% 8% 12% 8% 12%
Ajustes:
Receita Financeira 1 1 47 47 189 189 45 45
Outras Receitas – – 5 5 389 389 9 9
Base de Cálculo 1 1 52 52 578 578 54 54
Alíquota Oficial de Imposto 15% 9% 15% 9% 15% 9% 15% 9%
Imposto apurado – – 8 5 87 52 8 5
Adicional de 10% – – – – – – – –
Ajustes decorrente mudança para o RET – – – – – – – –
Despesa de imposto de renda e

contribuição social – – 8 5 87 52 8 5
Receitas tributadas pelo Regime Especial de Tributação - RET

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita de Venda de imóveis – – – – 12.002 12.002 10.801 10.801
(–) Deduções – – – – (2.900) (2.900) (843) (843)
Receite de Venda de

imóveis ajustada – – – – 9.102 9.102 9.958 9.958
Ajustes:
Receita Financeira – – – – – – 3 3
Base de Cálculo – – 9.102 9.102 9.961 9.961
Alíquota nominal 1,26% 0,66% 1,26% 0,66% 1,26% 0,66% 1,26% 0,66%
Imposto apurado – – 115 60 126 66
Diferença reconhecida

pela adoção do RET – – – – – – 24 13
Despesa de imposto de renda

e contribuição social – – – – 115 60 149 79
Correntes – – (8) (5) (91) (44) (132) (70)
Diferidos – – – – (692) (339) (25) (14)
19. Fatores de riscos financeiros: No curso normal de suas operações, a Companhia e
suas controladas estão expostas a riscos de mercado, tais como taxas de juros. Esses ris-
cos são monitorados pela Administração utilizando-se de instrumentos de gestão e políticas
internas. A Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020. Gestão de risco de capital: A Companhia não está sujeita a nenhum
requerimento externo sobre o capital. A Administração da Companhia revisa semestralmen-
te a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, o Comitê considera o custo de ca-
pital e os riscos associados a cada classe de capital. Principais políticas contábeis: Os deta-
lhes a respeito das principais políticas contábeis e métodos adotados, inclusive o critério
para reconhecimento, a base para mensuração e a base na qual as receitas e despesas são
reconhecidas no resultado em relação a cada classe de ativos, passivos e instrumentos fi-
nanceiros, estão apresentados na nota explicativa nº 3 às demonstrações contábeis. Geren-
ciamento do risco financeiro: Os principais riscos de mercado aos quais a Companhia está
exposta na condução das suas atividades são: Risco de crédito: O risco de crédito refere-se
ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Com-
panhia a incorrer em perdas financeiras. Para minimizar o risco de crédito, a Companhia
possui uma política rigorosa de análise de crédito no ato da venda, realizando uma minucio-
sa análise da capacidade de pagamento do cliente, baseada nos requerimentos de aprova-
ção das instituições financeiras. São realizadas também consultas a instituições de proteção
ao crédito. Para reduzir esse tipo de risco, a Companhia possui garantias reais que permitem
a rescisão do contrato no caso de imóveis em construção ou a retomada dos imóveis no
caso de empreendimentos concluídos. Gerenciamento do risco de liquidez: A Companhia
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e
linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do monito-
ramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de
vencimento dos ativos e passivos financeiros. Risco de taxa de juros: Este risco decorre da
possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta das flutuações nas taxas de
juros. Os impactos relacionados no resultado com a variação das taxas de juros foram con-
siderados imateriais para mensuração. Gestão do capital social: O objetivo da gestão do
capital social da Companhia é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito
forte perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de
capital fazendo ajuste e adequação às condições econômicas atuais. Para manter ajustada
esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de dividendos, retorno de capital aos
quotistas, captação de novos empréstimos, emitir debêntures, entre outros. Não houve alte-
rações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020. 20. Seguros: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não existiam
obras em andamento com coberturas de seguros. 21. Eventos subsequentes: Não ocorre-
ram eventos subsequentes até a emissão dessas demonstrações contábeis.
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Karagounis Participações S.A.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Karagounis Participações S.A. Porto Alegre - RS.
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Karagounis Participações S.A.
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e
consolidada, da Karagounis Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária brasileiras. Base para
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. In-
certeza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção
para as Notas Explicativas n° 1 e n° 9 às demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, onde a Companhia divulga aspectos relacionados às negociações com o Ministério
Público do Rio Grande do Sul e Município de Porto Alegre, no âmbito da Ação Civil Pública
que tramita na 10ª vara da fazenda pública de Porto Alegre. A celebração deste acordo re-
presenta um marco significativo para a continuidade das operações da Companhia. As de-
monstrações contábeis, em 31 de dezembro de 2021, foram preparadas no pressuposto da
continuidade normal de suas atividades e não incluem nenhum ajuste relativo à realização
e/ou classificação dos valores de ativos e passivos que seriam requeridos na impossibilida-
de de a Companhia continuar operando. Nossa opinião não está ressalvada em relação a
esse assunto. Ênfase: Conforme descrito na Nota Explicativa n° 2.1, as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, contemplando a orientação contida no Ofício Circular/CVM/SNC

nº 2/2018, emitido pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) que trata do reconheci-
mento de receitas nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída.
Os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias
seguem o entendimento manifestado pela CVM no referido ofício. Nossa opinião não está
ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, contem-
plando a orientação contida no Ofício Circular/CVM/SNC n° 2/2018, emitido pela Comissão
de Valores Mobiliários (“CVM”), conforme mencionado na Nota Explicativa n° 2.1, e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações foram
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Salvador, 04 de abril de 2022

BDO RCS Auditores Independentes SS Manuel Perez Martinez Júnior
CRC 2 RS 005519/F-0 Contador - CRC BA 025458/O-0 - S - RS

A Administração Contador: William Cardilo de Almeida - CRC 305965/O-9
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Controladora Consolidado
Ativos NE 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 202.791 49.192 214.303 62.067
Clientes 5 50.331 95.993 50.441 96.715
Estoques 6 136.435 116.772 186.445 154.974
Ativo biológico 10 - - 9.938 6.302
Impostos a recuperar 7 5.091 6.362 5.192 6.766
Instrumentos financeiros 22 4.158 3.977 4.158 3.977
Despesas antecipadas 4.563 3.150 4.982 3.546
Outras contas a receber 22.904 7.166 19.640 7.723
Total do ativo circulante 426.273 282.612 495.099 342.070
Não circulante
Impostos a recuperar 7 4.286 3.347 4.286 3.347
Impostos diferidos 14 45.300 40.404 40.615 43.653
Depósitos recursais 205 176 205 191
Outras contas a receber 4.744 - 4.744 -
Investimentos 8 191.947 183.802 64 64
Imobilizado 9 187.160 194.296 259.273 261.172
Ativo biológico 10 - - 164.075 114.469
Direito de uso 11 15.820 6.934 36.211 17.121
Intangível 1.443 168 1.443 168
Total do ativo não circulante 450.905 429.127 510.916 440.185
Total dos ativos 877.178 711.739 1.006.015 782.255

Controladora Consolidado
NE 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida das vendas 18 669.192 605.310 672.550 610.569
Variação do valor justo ativos biológicos 10 - - 19.175 -
Custos dos produtos vendidos (477.587) (381.196) (467.960) (380.691)
Lucro bruto 191.605 224.114 223.765 229.878
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (65.276) (59.421) (65.276) (59.421)
Gerais e administrativas (33.262) (32.149) (39.700) (38.682)
Equivalência patrimonial 8 12.053 (7.166) - -
Outras receitas operacionais 20 6.344 11.310 6.723 12.101

(80.141) (87.426) (98.253) (86.002)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (136.396) (257.504) (148.270) (272.731)
Receitas financeiras 19 77.853 107.548 83.721 111.151

(58.543) (149.956) (64.549) (161.580)
Lucro (prejuízo) antes da contribuição
social e do imposto de renda 52.921 (13.268) 60.963 (17.704)
Contribuição social e IR correntes 14 (8.258) (6.919) (8.366) (6.919)
Contribuição social e IR diferidos 14 (2.904) 11.641 (10.838) 16.077

Lucro (prejuízo) do exercício 41.759 (8.546) 41.759 (8.546)

Controladora Consolidado
NE 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020Passivos e patrimônio líquido

Circulante
Fornecedores 12 70.389 86.618 89.483 77.136
Empréstimos e financiamentos 13 135.460 111.217 138.579 123.514
Salários e encargos sociais 9.434 10.134 14.024 14.002
Impostos e contribuições a recolher 2.077 5.451 3.021 5.806
Dividendos 6.860 6.181 6.860 6.181
Arrendamentos 15 13.636 3.210 16.647 8.082
Instrumentos financeiros 22 21.324 - 21.324 -
Outras obrigações 16.437 18.361 16.549 18.673
Total do passivo circulante 275.617 241.172 306.487 253.394
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 436.793 319.675 516.306 371.568
Provisão para litígios 16 - 26 - 186
Arrendamentos 15 3.243 4.555 21.697 10.796
Total do passivo não circulante 440.036 324.256 538.003 382.550
Patrimônio líquido 17
Capital social 111.600 111.600 111.600 111.600
Reservas de lucros 53.066 22.424 53.065 22.424
Outros resultados abrangentes (3.141) 12.287 (3.141) 12.287
Total do patrimônio líquido 161.525 146.311 161.525 146.311
Total dos passivos e do
patrimônio líquido 877.178 711.739 1.006.015 782.255

Capital Reservas Lucros Outros resulta-
NE social de lucros acumulados dos abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 111.600 38.024 - 10.481 160.105
Prejuízo do período - - (8.546) - (8.546)
Realização do valor atribuído ao imobilizado 17 - - 218 (218) -
Ajuste de avaliação instrumentos financeiros 17 - - - 3.065 3.065
Impostos s/aval. de instrumentos financeiros 14 - - - (1.041) (1.041)
Dividendos adicionais 17 - (7.272) - - (7.272)
Reserva de investimento e capital de giro 17 - (8.328) 8.328 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 111.600 22.424 - 12.287 146.311
Lucro (prejuízo) do período - - 41.759 - 41.759
Realização do valor atribuído ao imobilizado 17 - - 286 (286) -
Ajuste de avaliação instrumentos financeiros 17 - - - (22.941) (22.941)
Impostos s/aval. de instrumentos financeiros 14 - - - 7.800 7.800
Constituição da reserva legal - 2.088 (2.088) - -
Distribuição de dividendos 17 - - (4.983) - (4.983)
Juros s/ capital próprio 17 - - (6.420) - (6.420)
Reserva de investimento e capital de giro 17 - 28.554 (28.554) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 111.600 53.066 - (3.141) 161.525

Controladora Consolidado
NE 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (prejuízo) do exercício 41.759 (8.546) 41.759 (8.546)
Ajuste de avaliação instrumentos financeiros (22.941) 3.065 (22.941) 3.065
Imposto de renda sobre avaliação de
instrumentos financeiros 14 7.800 (1.041) 7.800 (1.041)
Total do resultado abrangente 26.618 (6.522) 26.618 (6.522)

Co onsolidado
Fluxo de caixa das atividades o eracionais NE 31 20 31/1 021 31/12/2
Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro 52.921 (13.268) 60.963 (17.704)
Ajustes para conciliar o resultado com as disponibi-
lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação, amortização e exaustão 9 e 10 20.166 19.127 50.079 38.737
Depreciação do direito de uso de contratos
de arrendamento 11 15.165 2.582 17.813 5.773
Encargos sobre financiamentos 55.522 111.840 60.716 122.727
Ajuste ao valor justo de instrumentos financeiros (1.797) - (1.797) -
Encargos financeiros de contratos de arrendamento 15 1.400 748 2.546 1.437
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 9 (206) (4.028) (419) (4.605)
Ajuste ao valor Justo ativo biológico - - (19.175) -
Provisão para litígios 16 (26) (88) (186) 72
Provisão para perdas e valor presente de ativos - (532) - (547)
Provisão para risco de créditos 5 15 - 15 -
Provisão ao valor de estoques realizável líquido 6 3.852 (6.094) 3.852 (7.254)
Equivalência patrimonial 8 (12.053) 7.166 - -

134.959 117.453 174.407 138.636
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 45.647 (21.362) 46.260 (21.723)
Estoques 6 (23.515) (11.196) (35.323) (19.724)
Ativo biológico - - (2.821) 1.445
Impostos a recuperar 7 333 113 635 1.186
Outros ativos (18.017) 15.502 (18.081) 15.810

Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores 12 (24.561) 11.500 (1.660) 15.099
Salários e encargos sociais (700) 3.399 22 4.850
Impostos e contribuições a pagar (3.374) - (2.786) -
Outros passivos (1.925) (620) (2.125) (1.605)

Juros pagos (34.176) (28.261) (38.762) (31.172)
Contribuição social e imposto de renda pagos 14 (8.258) (6.919) (8.366) (6.919)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades
operacionais 66.413 79.609 111.400 95.883

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos - - - (11)
Aquisições de imobilizado 9 (14.100) (10.059) (22.030) (11.881)
Aquisições de ativo biológico 10 - - (51.077) (18.405)
Aquisições de intangível (1.367) - (1.367) -
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 9 1.368 4.106 1.741 4.976
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (14.099) (5.953) (72.733) (25.321)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos 17 (3.580) - (3.580) -
Juros sobre capital próprio 17 (7.144) (18.548) (7.144) (18.548)
Pagamento de arrendamentos 15 (16.338) (3.669) (23.247) (9.299)
Fornecedores risco sacado 12 8.332 - 9.691 -
Contratação de empréstimos e financiamentos 431.594 200.497 487.334 230.497
Amortização de empréstimos e financiamentos (311.579) (278.721) (349.485) (288.571)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades
de financiamento 101.285 (100.441) 113.569 (85.921)

Geração líquida de caixa e equivalentes de caixa 153.599 (26.785) 152.236 (15.359)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 49.192 75.977 62.067 77.426
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 202.791 49.192 214.303 62.067
Itens que não afetam o caixa:
Aquisições de imobilizado e ativos biológicos,
financiados por fornecedores 8 e 10 - 1.412 (4.316) 8.658

Novos contratos de direito de uso IFRS 16/CPC06 (R2) 11 (26.808) 4.802 (47.081) 6.798
Baixa direito de uso IFRS 16/CPC 06(R2) 11 (2.757) 576 (6.914) 576
Depreciação do direito de uso de terras que integra o
custo de formação do ativo biológico 10 - - (3.263) 2.826
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$) Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: A Tanac S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fecha-
do com sede na Rua Torbjorn Weibull, 199, Monte-
negro - RS, Brasil, e tem como objetivo principal a
industrialização e comercialização de: (a) taninos e
seus derivados, com unidade industrial localizada
junto à sede em Montenegro; e (b) cavacos e pel-
lets de madeira, com unidade industrial localizada
na cidade de Rio Grande - RS. Os produtos des-
sas unidades destinam-se tanto para o mercado
nacional como para o mercado externo.
Entidade controlada Participação acionária
Controlada Nota País 2021 2020
Tanagro S.A. 9 Brasil 100% 100%
A Tanagro S.A. tem como atividade principal o cul-
tivo, a colheita e a comercialização de madeira e
casca de acácia-negra, utilizadas pela Companhia
como insumos nas atividades de produção de tani-
nos, seusderivados, cavacose “pellets” demadeira.
2. Base de preparação: a) Base de preparação:
As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias
das demonstrações financeiras, e somente elas,

as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração
na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações financeiras estão apresentadas
na Nota 3. As demonstrações financeiras da Companhia foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor.
A preparação de demonstração financeira requer o uso de cer-
tas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Certos valores
foram reclassificados no fluxo de caixa do exercício findo em 31
de dezembro 2020, para melhor comparabilidade com os valores
apresentados no exercício corrente. b) Declaração de conformida-
de (em relação às normas do CPC): Não existem novas normas e
interpretações emitidas que tenham, na opinião da Administração,
gerado impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido
divulgado pela Companhia nas demonstrações financeiras de 31
de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras foram apro-
vadas em 24 de março de 2022 pela diretoria da Companhia. c)
Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A Administração entende que não houve eventos e
transações que tenham impacto relevante na performance opera-
cional que devam ser consideradas em divulgações adicionais de
notas explicativas, além daquelas já existentes. d) Base de men-
suração: As demonstrações financeiras foram preparadas com
base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas

propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos seus valores reava-
liados ou seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado
no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. e) Mo-
eda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras apresentadas na moeda funcional foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. f) Uso de es-
timativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo
com as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contí-
nua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
sas demonstrações financeiras individuais e consolidadas com a sua controlada
Tanagro S.A. a) Procedimentos de consolidação: Saldos e transações entre as
Companhias, e quaisquer receitas ou despesas derivadas destas transações, são
eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos
não realizados oriundos de transações com a companhia investida registrados
por equivalência patrimonial são eliminados integralmente contra o investimento
na Companhia controladora. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o pon-
to em que não apresente evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda
estrangeira são convertidas para a moeda funcional pela taxa de câmbio das datas
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data de apresentação são convertidas para a moeda funcional
à taxa de câmbio apurada naquela data. Os ganhos e perdas cambiais resultantes
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração do resultado. c) Instrumentos financeiros: Classifi-
cação emensuração: AAdministração da Empresa classifica seus ativos e passivos
financeiros no momento inicial da contratação conforme abaixo: Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo através do resultado: Os ativos financeiros são men-
surados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo que quaisquer
ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado na medida em que
não façam parte de uma relação de “hedge” designada. Ganhos e perdas líquidos
reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo
financeiro. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: Estes ativos fi-
nanceiros são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por provisões para “impair-
ment”. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e provisões para “impairment”
são reconhecidos diretamente no resultado. Passivos financeiros: Os passivos fi-
nanceiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor jus-
to por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio
do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros,
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Adespesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. i) Instrumen-
tos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor
justo na data de contratação e são posteriormente remensurados pelo valor justo
no encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no
resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como
instrumento de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado
depende da natureza da relação de “hedge”. “Hedges” de fluxos de caixa: Para os
derivativos designados como um instrumento de “hedge” em uma proteção (“hed-
ge”) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a variação cambial associada a
transações de exportações e que poderia afetar o resultado, a porção efetiva das
variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abran-
gentes e apresentada como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. O
valor reconhecido em outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado
no mesmo período que os fluxos de caixa protegidos (“hedge”) afetam o resultado.
Caso o instrumento de “hedge” não mais atenda aos critérios de contabilização de
“hedge”, expire ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação
revogada, então a contabilização de “hedge” é descontinuada prospectivamente.
Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados
abrangentes e apresentados como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio
líquido, permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado. d) Caixa
e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários
à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento do
exercício, e possuem vencimentos no curto prazo, inferiores a 90 dias ou sem pra-
zos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante
risco de mudança de valor. e) Estoques: Os estoques de mercadorias e produtos
estão demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados ao valor
de mercado e eventuais perdas quando aplicável. f) Imobilizado: i) Reconhecimento
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, e do custo atribuído na data de transição para os pronunciamen-
tos contábeis adotados a partir de 1º de janeiro de 2009, deduzido de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas,
caso aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local
onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificá-
veis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. A Companhia capi-
taliza, como parte do custo correspondente de ativos, os custos de empréstimos
diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo
que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído. ii) Custos
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhe-
cido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos
incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo
pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: Adepreciação
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros in-
corporados no ativo. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para
o exercício corrente e comparativo são as seguintes: Vida útil Taxa média
Imóveis 9 - 70 anos 27,06
Máquinas e equipamentos 5 - 25 anos 10,90
Móveis e utensílios 3 - 15 anos 8,80
Veículos 3 - 10 anos 5,20
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos
como mudança de estimativa contábil. g) Ativos intangíveis: i) Pesquisa e desen-
volvimento: Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de
ganho de conhecimento e entendimento científico ou tecnológico, são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intan-
gíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são men-
surados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução
ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. iii) Amortização: Amortização é
calculada sobre o custo de um ativo ou outro valor substituto do custo, deduzido do
valor residual, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear com
relação às vidas úteis estimadas, a partir da data em que estes estão disponíveis

para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. h) Ativos biológicos: Os ativos
biológicos, representados por florestas de acácia negra e gado, estão registrados
pelo valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas de venda. Despesas
de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos.
A avaliação de ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no
mercado ativo e certas estimativas, principalmente projeção do fluxo de caixa futuro
de acordo com o ciclo de produtividade das florestas, levando-se em consideração
o seu crescimento e as variações de preço de mercado e de criação de gado. O
ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos
no resultado do período em que ocorrem, em linha específica da demonstração
do resultado, denominada “Efeito líquido de valor justo dos ativos biológicos”, em
conjunto com os montantes de realização da variação do valor justo por venda, ex-
ceto quando o valor justo representa substancialmente o valor de custo incorrido. i)
Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): No fim de cada exercício, a
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis de vida útil
definida para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recu-
perável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda.
Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil,
o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. Aperda por redução ao
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Se uma perda por re-
dução ao valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do ati-
vo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa revista de seu
valor recuperável (preço de venda menos custos para concluir e vender, no caso
de estoques), mas sem exceder o valor que teria sido determinado caso nenhuma
perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou
grupo de ativos relacionados) em exercícios anteriores Uma reversão de uma perda
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do
exercício. j) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido
pelo valor esperado a ser pago em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado, e a obrigação possa ser estimada demaneira confiável. k) Provisões: Uma
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado, é provável que um
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, e que uma estimativa
confiável quanto ao valor devido possa ser feita. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. l) Receita líquida de vendas:
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos,
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 47 - Receitas de contratos com clientes, a receita é reconhecida
na extensão em que a empresa transfere o controle dos bens ao cliente. m) Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas
de juros, rendimentos de aplicações, ganhos cambiais sobre a variação de ativos
e passivos indexados em moeda estrangeira. A receita de juros é reconhecida no
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem
despesas com juros sobre empréstimos e perdas cambiais sobre a variação de ati-
vos e passivos indexados em moeda estrangeira. Custos de empréstimos que não
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi-
cável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. n) Imposto
de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes e dife-
ridos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes. O
imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 por ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social sobre o lucro líquido. O imposto corrente é o imposto devido
sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substan-
tivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e
quaisquer ajustes de diferenças temporárias resultantes da eliminação de receitas
ou despesas não tributáveis em exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhe-
cido com relação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre os valores
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para
fins de tributação, à medida que exista expectativa de geração de resultado tribu-
tável suficiente para a utilização de tais créditos. Imposto de renda e contribuição
social diferidos ativos e passivos são revisados a cada data de relatório e serão re-
duzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. o) Capital social:
O capital social é composto por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
A Companhia poderá proceder a aumentos de capital por deliberação do Conse-
lho de Administração, independentemente de reforma estatutária, até o limite de
R$200.000. A Companhia não possui ações preferenciais. p) Fornecedores risco
sacado: A Companhia possui convênio de risco sacado com instituições financei-
ras para gerir seus compromissos operacionais com fornecedores estratégicos, os
quais permanecem registrados e apresentados como “Fornecedores” até a extin-
ção desta obrigação. Nessa operação, os fornecedores realizam cessão de crédito
de seus recebíveis, mediante aceitação de instituições financeiras por adquirir ou
não os referidos recebíveis, sem interferência da Companhia. A partir dessa ces-
são, as instituições financeiras passam a ser credoras da operação, mantendo os
mesmos prazos e valores acordados na transação comercial.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos 23.895 26.509 24.034 26.644
Aplicações financeiras 178.896 22.683 190.269 35.423

202.791 49.192 214.303 62.067

As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos
Bancários (CDBs) com possibilidade de liquidação imediata, sem perda significa-
tiva de valor. Neste exercício, a remuneração dos CDBs representou em média
94,42% do CDI (em 2020 representou 97,8% CDI).
5. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
No país 9.413 7.284 9.523 8.093
No exterior 41.273 89.049 41.273 89.049
Provisão p/riscos de crédito (355) (340) (355) (427)

50.331 95.993 50.441 96.715
Composição de clientes por vencimento

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 44.413 92.185 44.413 92.793
Vencidos até 30 dias 5.710 3.632 5.710 3.676
Vencidos entre 31 e 180 dias 260 293 295 328
Vencidos há mais de 180 dias 303 223 378 345
Provisão p/riscos de crédito (355) (340) (355) (427)

50.331 95.993 50.441 96.715

A Companhia possui normas para o monitoramento de créditos, duplicatas venci-
das e de risco de não recebimento dos valores do contas a receber, considerando
qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data em que o crédito foi
concedido até o final do período. A Companhia analisa constantemente o saldo de
recebíveis e suas estimativas de inadimplência, considerando o conceito de perda
incorrida e perda esperada. Na expectativa de não haver a possibilidade de seu
recebimento, se constitui a provisão para riscos de crédito, sendo registrada na de-
monstração do resultado, sob a rubrica de “Despesas operacionais com vendas”,
sendo considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a rece-
ber. Amovimentação na provisão para riscos de crédito de clientes é a que segue:

Movimentação
Controladora Consolidado

Em 31 de dezembro de 2020 (340) (427)
Adições (15) (15)
Reversões/baixas - 87
Em 31 de dezembro de 2021 (355) (355)

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração da TANAC S.A. (“TANAC” ou “Companhia”)
submete à sua apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referente ao exercício de 2021 e
suas notas explicativas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente.

A TANAC: A TANAC é uma sociedade anônima de capital fechado fundada em 1948, na cidade de Montenegro/RS. A Companhia possui
três unidades produtivas: (i) unidade de Taninos, localizada junto à sede em Montenegro/RS, voltada à produção de taninos e seus de-
rivados a partir da casca de acácia negra. Os produtos são destinados, essencialmente, à indústria coureira, tratamento sustentável de
águas e efluentes e aditivo para nutrição animal; (ii) unidade de Cavacos de Madeira, produzidos a partir da acácia negra e do eucalipto,
destinados ao mercado de celulose. Essa unidade está situada na cidade de Rio Grande/RS; (iii) unidade de Pellets de Madeira, produzi-
dos a partir de cavacos de acácia negra, sendo a maior fábrica do hemisfério Sul e a única do mundo a produzir pellets a partir da madeira
de acácia negra, também localizada na cidade de Rio Grande/RS. Visando garantir a qualidade dos seus produtos e o compromisso com
a sustentabilidade, a Companhia possui as certificações ISO 9001, ISO 14001, FSC® (FSC-C012089), HALAL, entre outras.

Desempenho Econômico-Financeiro: Em 2021, a pandemia ocasionada pela COVID-19, ainda presente no cenário mundial, trouxe desafios
operacionais e mercadológicos que foram superados commuita dedicação e foco pela Equipe da TANAC. Desde 2020 a Companhia se preparou
para as significativas mudanças que ocorreram tanto no dia a dia das pessoas quanto no ambiente econômico mundial. Frente a este cenário,
a TANAC manteve as medidas de prevenção e cuidados com seus profissionais durante 2021, operando sem interrupções em suas unidades
produtivas e administrativas. Cabe ressaltar que parte da linha de produtos da Companhia são insumos para a cadeia produtiva de itens de
consumo considerados essenciais na prevenção da Covid-19, como tratamento de água e efluentes, matéria-prima para: (i) geração de energia
elétrica; (ii) itens de higiene (lenços de papel ou umedecidos, papel-toalha, etc.); (iii) embalagens para alimentos, medicamentos e outros. A
Companhia obteve incremento de 10% na receita de vendas, líquida de impostos, atingindo montante de R$ 672.550 mil (R$ 610.569 mil em
2020), representando mais uma vez a maior receita líquida na história da TANAC. Por linhas de negócio, destacamos o segmento de Taninos,
mesmo ainda sob os efeitos da crise, registrou um crescimento de 13% nas vendas, enquanto as linhas de negócio madeira, Cavacos e Pellets,
apresentaram estabilidade nas vendas. ACompanhia gerou EBITDA no valor de R$ 191.852 mil no exercício, tratando-se de recorde histórico de
desempenho pelo terceiro ano consecutivo, com incremento de 2% em relação ao exercício anterior (R$ 187.654 mil em 2020). O indicador de
Giro da Dívida Líquida sobre EBITDA foi de 2,6x em 31 de dezembro de 2021 (2,4x em 31 de dezembro de 2020). O endividamento financeiro lí-
quido convertido para a moeda norte-americana (empréstimos e financiamentos, deduzido de caixa e equivalentes de caixa) apresentou redução
de 18% no exercício, representando US$ 78.950 mil em 31 de dezembro de 2021 (US$ 83.325 mil em 31 de dezembro de 2020). Agradecemos
a todos que contribuíram com os resultados alcançados, aos nossos acionistas pela confiança e incentivo, aos nossos clientes, fornecedores e
instituições financeiras pela parceria, e aos nossos colaboradores pelo empenho e dedicação em fazer da TANAC uma empresa responsável
com o meio ambiente e com o futuro que desejamos oportunizar para a humanidade. Montenegro, 24 de março de 2022. A Administração.
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6. Estoques Controladora Consolidado
Produtos acabados e 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
em elaboração 89.212 82.643 136.501 82.643
Matérias-primas e
mat. secundários 23.163 16.732 23.163 52.097
Materiais de reposição 27.912 17.397 30.633 20.234
Provisão ao valor
realizável líquido (3.852) - (3.852) -

136.435 116.772 186.445 154.974
A movimentação na provisão ao valor realizável líquido de estoques é a
que segue: Movimentação

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020 - -
Constituições 3.852 3.852
Reversões/baixas - -
Em 31 de dezembro de 2021 3.852 3.852

7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ e CSLL (i) 1.664 - 1.664 15
PIS e COFINS (ii) 1.118 5.951 1.218 6.340
Créditos de imobilizado 4.504 3.616 4.505 3.616
ICMS 1.519 - 1.519 -
Outros 572 142 572 142
Total 9.377 9.709 9.478 10.113
Ativo circulante 5.091 6.362 5.192 6.766
Ativo não circulante 4.286 3.347 4.286 3.347

(i) Os créditos de IRPJ e CSLL se referem às antecipações destes tributos supe-
riores ao valor devido apurado ao final do exercício.
(ii) O PIS e COFINS se refere a créditos do regime não cumulativo, de acordo
com as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, incidente sobre as aquisições de maté-
rias-primas e materiais secundários, utilizados nos produtos comercializados
no mercado externo.

8. Investimentos: Informações sobre o patrimônio líquido e resultado de con-
trolada: Controlada Tanagro S.A.: 31/12/2021 31/12/2020
Participação no capital 100% 100%
Valor do patrimônio líquido 195.211 183.486
Lucro líquido do exercício 15.634 (8.707)

Movimentação dos saldos: Amovimentação dos investimentos pode ser assim
demonstrada: 31/12/2021 31/12/2020
Valor no início do exercício 183.800 190.966
Equivalência patrimonial 15.634 (8.707)
Constituição de dividendos a receber (3.908) -
Resultado não realizado nos estoques (3.581) 1.541
Valor em 31 de dezembro de 2021 191.945 183.800

Investimentos em controlada 191.945 183.800
Outros investimentos 2 2
Total dos investimentos 191.947 183.802

9. Imobilizado: Movimentação do ativo imobilizado - Controladora
Movimentação 2020 Movimentação 2021

31/12/2019 Adições Baixas Transferências 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021
Terrenos 4.895 - (1) - 4.894 - - - 4.894
Imóveis 96.688 6 (46) 2.450 99.098 203 - 2.925 102.226
Máquinas e equipamentos 189.379 832 (25) 10.460 200.646 1.817 (1.055) 2.901 204.309
Móveis e utensílios 4.537 357 - - 4.894 476 (1) 169 5.538
Veículos 3.083 - (154) - 2.929 125 (1.108) - 1.946
Benfeitorias em propriedade de terceiros 362 - - - 362 - - - 362
Imobilizações em andamento 17.011 10.276 - (12.910) 14.377 11.479 (579) (5.995) 19.282
Custo histórico corrigido 315.955 11.471 (226) - 327.200 14.100 (2.743) - 338.557
Imóveis (23.422) (3.394) 46 - (26.770) (3.542) - - (30.312)
Máquinas e equipamentos (85.563) (14.948) 10 - (100.501) (15.808) 795 - (115.514)
Móveis e utensílios (2.598) (487) - - (3.085) (547) 1 - (3.631)
Veículos (2.067) (211) 92 - (2.186) (90) 785 - (1.491)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (362) - - - (362) (87) - - (449)
(-) Depreciações acumuladas (114.012) (19.040) 148 - (132.904) (20.074) 1.581 - (151.397)
Valor do imobilizado 201.943 (7.569) (78) - 194.296 (5.974) (1.162) - 187.160

Garantia: Em 31 de dezembro de 2021, imóveis permaneceram com valor contábil de R$1.853 e estão hipotecados para garantir empréstimos bancários.
Movimentação do ativo imobilizado - Consolidado

Movimentação 2020 Movimentação 2021
31/12/2019 Adições Baixas Transferências 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021

Terrenos 61.090 - (1) - 61.089 1.375 - 52 62.516
Imóveis 99.282 5 (46) 2.648 101.889 339 - 2.910 105.139
Máquinas e equipamentos 225.918 971 (4.940) 11.326 233.275 7.503 (3.455) 2.901 240.224
Móveis e utensílios 4.896 364 - - 5.260 644 (2) 169 6.071
Veículos 4.215 - (230) - 3.985 163 (1.257) - 2.891
Benfeitorias em propriedade de terceiros 362 - - - 362 - - - 362
Imobilizações em andamento 17.846 10.541 - (13.974) 14.413 12.006 (579) (6.032) 19.807
Custo histórico corrigido 413.609 11.881 (5.217) - 420.273 22.030 (5.293) - 437.010
Imóveis (25.162) (3.490) 46 - (28.606) (3.667) - - (32.273)
Máquinas e equipamentos (110.674) (17.883) 4.677 - (123.880) (18.116) 3.071 - (138.925)
Móveis e utensílios (2.834) (509) - - (3.343) (594) 2 - (3.935)
Veículos (2.755) (278) 123 - (2.910) (145) 900 - (2.155)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (362) - - - (362) (87) - - (449)
(-) Depreciações acumuladas (141.787) (22.160) 4.846 - (159.101) (22.609) 3.973 - (177.737)
Valor do imobilizado 271.822 (10.279) (371) - 261.172 (579) (1.320) - 259.273

Garantia: Em 31 de dezembro de 2021, imóveis da controladora permane-
ceram com valor contábil de R$1.853 e propriedades rurais da controlada
com valor contábil de R$58.376 (R$52.256 em 31 de dezembro de 2020)
estão hipotecadas para garantir empréstimos bancários da controladora.
10. Ativos biológicos
Attivos biológgicos
Saldo inicial 7.746 30 102.485 110.261
Aquisições 1.052 - 10.055 11.107
Custos incorridos de pecuária/plantio 1.606 - 17.007 18.613
Direito de uso - - 1.382 1.382
Baixa/vendas (4.102) - - (4.102)
Depreciação/exaustão - (5) (16.485) (16.490)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.302 25 114.444 120.771
Circulante 6.302 - - 6.302
Não circulante - 25 114.444 114.469
Saldo inicial 6.302 25 114.444 120.771
Aquisições 3.636 2 26.920 30.558
Ajuste à valor justo de ativos biológicos 815 - 18.360 19.175
Custos incorridos de pecuária/plantio 1.606 - 28.471 30.077
Direito de uso - - 3.263 3.263
Baixa/vendas (2.421) (2) (31) (2.454)
Depreciação/exaustão - (4) (27.373) (27.377)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 9.938 21 164.054 174.013

Circulante 9.938 - - 9.938
Não circulante - 21 164.054 164.075
Garantia: Em 31 de dezembro de 2021, não temos florestas penhoradas para
garantir empréstimos bancários da controladora (R$609 em 31 de dezembro de
2020). Os ativos biológicos, registrados na controlada, compreendem principal-
mente o cultivo de florestas de acácia-negra em terras próprias, arrendadas e
em parceria com terceiros. Em relação às florestas, a Companhia se sujeita aos
seguintes riscos: Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia estabeleceu
políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento de leis ambien-
tais e outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos
ambientais e para garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequa-
dos para gerenciar esses riscos. Risco de oferta e demanda: ACompanhia está
exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume de oferta de
matérias-primas para seus negócios, utilizando as florestas da controlada como
mecanismo para administração deste risco. A Administração realiza análises
regulares da tendência da indústria para garantir que a estrutura da Companhia
esteja de acordo com o mercado e para garantir que os volumes projetados de
extração estejam consistentes com a demanda esperada. Riscos climáticos e
outros: As plantações estão expostas aos riscos de danos causados por mu-
danças climáticas, doenças, incêndios florestais e outras forças da natureza.
11. Direito de uso Controladora Consolidado

Vida útil/ (anos) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Terrenos 4 - 9 - - 19.616 5.330
Imóveis 5 - - 60 85
Veículos 2 743 124 1.458 414
Máq. e equip. 2 - 6 15.077 6.810 15.077 11.292
Total 15.820 6.934 36.211 17.121
Movimentação do direito de uso Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.934 17.121
(+) Novos contratos 26.808 47.080
(-) Baixa de direito de uso (2.757) (6.914)
(-) Depreciação (15.165) (21.076)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.820 36.211

A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo
remanescente dos contratos. Na controladora e consolidado, o valor da
depreciação considera:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Depreciação linear 2.907 15.165 5.773 17.813
Depreciação do direito de uso
de terras que integra o custo de
formação do ativo biológico - - 2.826 3.263

Depreciação total 2.907 15.165 8.599 21.076

No valor da depreciação linear temos R$1.357 na controladora e R$1.551
no consolidado referente à parcela de PIS e COFINS recuperada sobre a
depreciação remensurada.
12. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
No país 50.487 72.122 55.042 49.460
No exterior - 2.926 - 2.926
No país – risco sacado 19.902 11.570 34.441 24.750
Total 70.389 86.618 89.483 77.136
13. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Moeda nacional: 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Investimentos - 189.248 - 225.014
Capital de giro 417.549 - 417.549 -

417.549 189.248 417.549 225.014
Moeda estrangeira:
Investimentos 7.335 11.340 89.967 39.765
Linhas crédito exportação 119.645 230.304 119.645 230.303
Capital de giro 27.724 - 27.724 -

154.704 241.644 237.336 270.068
572.253 430.892 654.885 495.082

Passivo circulante 135.460 111.217 138.579 123.515
Passivo não circulante 436.793 319.675 516.306 371.567

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Vencimento em 2022 135.460 167.880 138.579 183.890
Vencimento em 2023 150.107 116.134 152.392 131.156
Venc. entre 2024 e2035 286.686 35.661 363.914 56.521
Na controladora, os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de
janeiro de 2022 até dezembro de 2027 e no consolidado, os empréstimos e
financiamentos possuem vencimentos de janeiro de 2022 até julho de 2035.
Em moeda nacional, os recursos contratados para investimentos possuem

encargos máximos de 4,37% ao ano mais CDI, sendo garantidos por avais e
alienação fiduciária dos bens. Em moeda estrangeira (dólar- USD), os recursos
contratados para investimentos possuem encargos máximos de 4,89% mais Li-
bor e variação cambial e são garantidos por avais e alienação fiduciária dos bens.
No dia 12 de agosto de 2021, a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do
Agronegócio S.A. emitiu em nome da Tanac S.A o Certificado de Recebíveis do
Agronegócio - CRA, lastreado em recebíveis originados de negócios entre produ-
tores rurais em razão da compra de madeira e casca de madeira, quer em estado
natural, quer tendo sido submetida ao processo de descascamento. O valor total
da emissão foi de R$195.000 com fluxo de pagamentos trimestrais dos juros e do
principal, sendo a primeira amortização do principal em janeiro de 2023 e a última
em outubro de 2027. A operação é garantida por hipoteca de terras e o custo é
IPCA, mais 7,3023% a.a.. Em 28 de outubro de 2021, a Companhia contratou um
instrumento financeiro derivativo (SWAP) alterando o indexador da operação de
IPCApara CDI e o custo fixo de 7,3023% a.a. para 2,49% a.a. O Swap foi contra-
tado para todo o fluxo da operação. Covenants Financeiros: Como forma de mo-
nitoramento da situação financeira pelos credores, envolvidos em contratos de
financiamentos, são utilizados “covenants” financeiros, como segue: – Operação
Sindicalizada: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido de no
máximo 3,2 vezes; (b) Liquidez Corrente: índice contratual requerido de no míni-
mo 1,1 vezes; (c) Dívida Líquida: valor contratual requerido de nomáximo US$ 95
milhões. – CDCA: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contratual requerido
de no máximo 3,5 vezes. – CRA: (a) Dívida Líquida sobre EBITDA: índice contra-
tual requerido de no máximo 3,5 vezes; (b) Liquidez Corrente: índice contratual
requerido de no mínimo 1,1 vezes. No exercício de 2021 e 2020 todos os “cove-
nants” financeiros foram atendidos. 14. Imposto de renda e contribuição social:
a) Obrigações fiscais diferidas: O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis a prejuízos
fiscais e às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o
seu respectivo valor contábil. Os saldos registrados são originados, principalmen-
te, de diferenças temporárias diversas. O imposto de renda e contribuição social
diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social
são reconhecidos pois há expectativa de geração de resultado tributável futuro
em montante suficiente para a utilização de tais valores. O valor contábil do ativo
e passivo fiscal diferido é revisado mensalmente. AAdministração considera que
os ativos e passivos diferidos serão realizados na proporção da solução final dos
eventos que lhes deram origem. Estima-se que os tributos diferidos decorrentes
de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa de CSLL e dos ajus-
tes de avaliação patrimonial realizar-se-ão no prazo de até 10 anos.

Controladora Consolidado
Ativos fiscais diferidos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Diferenças temporárias 24.300 23.300 25.083 24.264
Prej. fiscal e base neg. CSLL 19.709 23.383 20.811 25.718
Total 44.009 46.683 45.894 49.982
(-) Obrigações fiscais diferidas
Ajuste de avaliação patrimonial (1.291) 6.279 5.279 6.329
Tributos diferidos, líquido 45.300 40.404 40.615 43.653

Ativo 45.300 40.404 40.615 43.653
Passivo - - - -
b) Reconciliação entre alíquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Result. antes do IRPJ e CSLL 52.921 (13.268) 60.963 (17.704)
IRPJ e CSLL nominal (34%) (17.993) 4.511 (20.727) 6.019
Efeitos tributários permanentes:
Result. de equiv. patrimonial 4.098 (2.436) - -
Incentivos fiscais (PAT) 291 142 291 142
Juros sobre capital próprio 2.183 2.473 2.183 2.473
Outros efeitos 259 32 (950) 524
Total (11.162) 4.722 (19.203) 9.158
Corrente (8.258) (6.919) (8.365) (6.919)
Diferido (2.904) 11.641 (10.838) 16.077
A Companhia registrou em outros resultados abrangentes o montante de
R$7.800 (R$1.041 em 31 de dezembro de 2020) referente imposto de renda
sobre a avaliação de instrumentos financeiros. A movimentação do Imposto
de renda e contribuição social diferido no período é conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo início do exercício 40.404 29.806 43.653 28.619
Receita (despesa) de imposto
reconhecida no resultado (2.904) 11.639 (10.838) 16.075
Receita (despesa) de imposto
reconhecida no patrim. líquido 7.800 (1.041) 7.800 (1.041)
Saldo final do exercício 45.300 40.404 40.615 43.653
15. Arrendamentos Controladora Consolidado
Descrições Vencimento 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Terrenos 2025 - - 20.652 5.913
Imóveis 2024 - - 66 90
Veículos 2021 775 126 1.523 427
Máq. e equip. 2022 e 2023 16.103 7.639 16.103 12.448
Total 16.878 7.765 38.343 18.878
Passivo circulante 13.636 3.210 16.647 8.082
Passivo não circulante 3.242 4.555 21.696 10.796

Movimentação dos arrendamentos Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.765 18.878
(+) Encargos 1.400 2.545
(+) Novos contratos 26.808 47.081
(-) Encerramento de contratos (2.757) (6.914)
(-) Contraprestação (16.338) (23.247)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.878 38.343

Foi considerado pela Companhia como componente de arrendamento o valor do
aluguel fixo para fins de avaliação do passivo, ajustado a valor presente, conside-
rando como taxa de desconto a taxa incremental sobre empréstimos contratados,
sendo a taxa anual do exercício de 2021 de 4,85% (7,77% no exercício de 2020).
No valor dos encargos temos R$118 na controladora e R$145 no consolidado
referente à parcela de PIS e COFINS recuperado sobre os encargos financei-
ros remensurados. 16. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações
judiciais perante vários tribunais, decorrentes do curso normal das operações.
A Companhia com base em informações de seus assessores jurídicos e análise
das demandas judiciais pendentes não constituiu provisão para litígios no ano na
controladora (R$26 em 31 de dezembro de 2020) e no consolidado (R$186 em
31 de dezembro de 2020). ACompanhia possui outros processos avaliados pelos
assessores jurídicos de risco possível no montante de R$4.802 (R$4.143 em 31
de dezembro de 2020) na controladora e R$ 5.512 (R$4.768 em 31 de dezembro
de 2020) no consolidado, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabi-
lização. 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: É dividido em 1.200.000 ações
ordinárias, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, quando aplicável,
um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos do esta-
tuto social da Companhia. b) Reserva de lucros: A reserva de lucros é composta
por: • Reserva legal: constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20%
do capital social. • Reserva estatutária denominada “Reserva de investimento
e capital de giro”: tem por finalidade assegurar investimentos em bens de ativo
imobilizado e acréscimo do capital de giro, sendo constituída pela destinação
de lucros e limitando-se em conjunto com demais reservas de lucros ao valor
do capital social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de
avaliação patrimonial inclui: • Ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imo-
bilizado na data de transição, representando, em 31 de dezembro de 2021, o
valor de R$9.376 (R$9.661 em 31 de dezembro de 2020). • Porção efetiva no
valor justo dos instrumentos de “hedge” de fluxo de caixa, representando, em 31
de dezembro de 2021, uma estimativa de perda no valor de R$12.516 (R$2.626
de perda em 31 de dezembro de 2020). • Os valores registrados em ajustes de
avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral
ou parcialmente: (i) em relação ao custo atribuído do ativo imobilizado, quando
da realização ou alienação dos bens a que elas se referem; e (ii) em relação
aos instrumentos de “hedge”, quando da liquidação dos respectivos contratos. d)
Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um divi-
dendo mínimo obrigatório de 25% do lucro do exercício. AAdministração aprovou
a distribuição de dividendos no montante de R$4.983 e juros sobre capital próprio
no montante de R$ 6.420, os quais foram imputados aos dividendos mínimos
obrigatórios, líquidos de IRPJ, conforme determina o artigo 7º da Lei nº 9.249.
18. Receita líquida de vendas: Aseguir a conciliação entre as receitas bruta para
fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta fiscal 703.862 639.372 707.646 645.301
Menos:
Imp. e deduções de vendas (34.670) (34.062) (35.096) (34.732)
Total da rec. líquida de vendas 669.192 605.310 672.550 610.569

19. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Juros s/financiamentos (35.577) (26.350) (40.133) (29.014)
Variação cambial (81.628) (175.955) (87.838) (187.697)
Resultado de instrumentos
financeiros (13.218) (48.708) (13.218) (48.708)
Outras despesas financeiras (5.973) (6.491) (7.081) (7.312)

(136.396) (257.504) (148.270) (272.731)
Receitas financeiras:
Rendimentos aplic.financeiras 2.210 758 2.517 848
Variação cambial 60.445 102.928 66.017 106.418
Resultado de instrumentos
financeiros 15.051 1.807 15.051 1.807
Outras receitas financeiras 147 2.055 136 2.078

77.853 107.548 83.721 111.151
Resultado financeiro (58.543) (149.956) (64.549) (161.580)

20. Outras receitas operacionais
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas de indenizações 5.000 2.026 5.000 2.026
Ação judicial PIS/COFINS - 4.612 - 4.612
Alienação imobilizado 206 4.028 206 4.028
Outros 1.138 644 1.517 1.435
Outras receitas operacionais 6.344 11.310 6.723 12.101
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22. Instrumentos financeiros: Visando assegurar liquidez, rentabilidade e se-
gurança, a contratação de instrumentos financeiros tem o objetivo de proteção
sendo realizada por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que
a Administração da Companhia pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.). A
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos
de risco. Instrumentos de “hedge”: A Companhia utiliza operações denomina-
das de trava de câmbio, NDF e Opção Zero Cost Collar, sem fins especula-
tivos, até o limite preestabelecido pela Administração de 50% da expectativa
de vendas externas para o próximo exercício, representando 22% em 31 de
dezembro de 2021 (35% em 31 de dezembro de 2020). As liquidações ocorrem
no prazo máximo de 24 meses com limite extraordinário de 10% da expectativa
de vendas externas para o ano de 2024. Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Ajuste valor justo instrumentos financeiros – Ativo 4.158 -
“Hedge” de fluxo de caixa
Valor contratado 558.997 268.630
Valor justo das operações 577.960 264.653
Valor a pagar (receber) (18.963) 3.977
Ajuste valor justo instrumento (2.361) -
Valor a pagar (receber) - Passivo (21.324) 3.977
O valor justo das operações de “hedge” é avaliado mensalmente, sendo
determinado pela marcação ao mercado à cada instrumento de “hedge”.
23. Gerenciamento de risco financeiro: Essa nota apresenta informações sobre
a exposição da Companhia a cada um dos riscos, os objetivos da Companhia,
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o geren-
ciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo
dessas demonstrações financeiras. Identificação e valorização dos instrumentos
financeiros: A Companhia avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores
de mercado/realização, por meio de informações disponíveis e metodologias de
avaliação estabelecidas pela Administração. Entretanto, tanto a interpretação dos
dados de mercado quanto a seleção de métodos de avaliação requerem consi-
derável julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização
mais adequado. Considerando o prazo e as características desses instrumentos,
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos
valores justos. Estrutura do gerenciamento de risco: a) Risco de crédito: Risco de
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contra-
parte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações con-
tratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em títulos de
investimento. A exposição ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas
características individuais de cada cliente, assim como o segmento econômico e a
demografia (país, região de atuação). A Companhia adota como prática a análise
das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a defini-
ção de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto.
No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações
com instituições financeiras de baixo risco. b) Risco de liquidez: Risco de liquidez
é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obri-
gações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-

mentosà vista ou comoutro ativo financeiro.
A abordagem da Companhia na adminis-
tração de liquidez é de garantir, o máximo
possível, que sempre tenha liquidez sufi-
ciente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis
ou com risco de prejudicar a reputação. c)
Risco de mercado: Risco de mercado é o
risco que alterações nos preços de merca-
do, tais como as taxas de câmbio e taxas
de juros, têm nos ganhos da Companhia.
O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é gerenciar e controlar as expo-
sições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. d) Risco de moeda: A
Companhia está sujeita ao risco de moe-
da nas vendas, compras e empréstimos
denominados em uma moeda diferente da
moeda funcional da Companhia. A principal
moeda na qual estas transações são deno-
minadas é o dólar norte-americano (US$).
Juros sobre empréstimos são denomina-
dos na moeda do empréstimo. Em geral,
empréstimos são denominados em moeda
equivalente aos fluxos de caixa gerados
pelas operações básicas. Isso proporciona
uma proteção econômica sem a contrata-
ção de derivativos. Com relação a outros
ativos e passivos monetários denominados
em moeda estrangeira, a Companhia man-
tém exposição cambial líquida a um nível
aceitável, representando 3% da expecta-
tiva de vendas externas para os períodos
de realização e amortização dos ativos e
passivos em moeda estrangeira. Análise
de sensibilidade das variações na moeda
estrangeira: A Companhia possui exposi-
ção a variações de moeda estrangeira prin-
cipalmente decorrentes de financiamentos.
A análise de sensibilidade efetuada pela
Companhia considera os efeitos de um au-
mento ou de uma redução de 5% entre o
Real (R$) e o dólar norte-americano (US$)
e entre o Real e o Euro (€), sobre a expo-
sição cambial líquida em aberto na data
das demonstrações financeiras. O impacto
calculado considerando esta variação na
taxa de câmbio atinge R$4.775 (R$6.711
em 31 de dezembro de 2020) e R$8.934
(R$8.138 em 31 de dezembro de 2020)
no consolidado, e representa uma receita
se ocorrer uma valorização do real (R$)
perante o dólar norte-americano (US$) e o
euro (€) ou uma despesa no caso de uma
desvalorização do real (R$) perante o dó-
lar norte-americano (US$) e o euro (€). e)
Risco de taxa de juros: Esse risco é oriun-
do das possíveis flutuações nas taxas de
juros incidentes sobre os ativos e passivos
financeiros da Companhia. Visando mini-
mizar possíveis impactos advindos dessas
oscilações, a Companhia adota a política
de diversificação nas linhas de crédito, al-
ternando a contratação com taxas variáveis
como a Libor, Euribor, CDI e taxas fixas.
Análise de sensibilidade das variações na
taxa de juros: A Companhia possui expo-
sição a riscos de taxas de juros em seus
financiamentos. A análise de sensibilidade
de variações nas taxas de juros considera
os efeitos de um aumento ou de uma re-
dução de 2 (dois) pontos percentuais nomi-
nais sobre estes financiamentos em aberto
na data das demonstrações financeiras.
O impacto calculado considerando esta
variação na taxa de juros atinge R$11.670
(R$8.679 em 31 de dezembro de 2020), e
R$13.333 (R$9.970 em 31 de dezembro de
2020) no consolidado, impactando a conta
de despesas financeiras na demonstração
de resultado. As taxas de juros específicas
que a Companhia está exposta, as quais
são relacionadas aos financiamentos, são
apresentadas na Nota Explicativa nº 11, e
são principalmente compostas por TJLP,
Libor e Euribor. f) Risco operacional: Risco
operacional é o risco de prejuízos diretos
ou indiretos decorrentes de uma varie-
dade de causas associadas a processos,
pessoal, tecnologia e infraestrutura e de
fatores externos, exceto riscos de crédito,
mercado e liquidez, como aqueles decor-
rentes de exigências legais e regulatórias
e de padrões geralmente aceitos de com-
portamento empresarial. Riscos opera-
cionais surgem de todas as operações da
Companhia. O objetivo da Companhia é
administrar o risco operacional para evitar
a ocorrência de prejuízos financeiros e da-
nos à reputação, buscar eficácia de custos
bem como evitar procedimentos de contro-
le que restrinjam iniciativa e criatividade.
A principal responsabilidade para o desen-
volvimento e implementação de controles
para tratar riscos operacionais é atribuída
à Administração. A responsabilidade é
apoiada pelo desenvolvimento de padrões
gerais da Companhia para a administra-
ção de riscos operacionais nas seguintes
áreas: • Exigências para segregação ade-
quada de funções, incluindo a autorização
independente de operações. • Exigências
para a reconciliação e monitoramento de
operações. • Cumprimento com exigências
regulatórias e legais. • Documentação de
controles e procedimentos. • Exigências
para a avaliação periódica de riscos ope-
racionais enfrentados e a adequação de
controles e procedimentos para tratar dos
riscos identificados. • Exigências de re-
portar prejuízos operacionais e as ações
corretivas propostas. • Desenvolvimento
de planos de contingência. • Treinamento
e desenvolvimento profissional. • Padrões
éticos e comerciais. • Mitigação de risco,
incluindo seguro quando eficaz.
24. Contratos de seguros: A Compa-
nhia e sua controlada mantêm política de
contratar cobertura de seguros, levando
em conta a natureza e o grau de risco por
montantes para cobrir eventuais perdas
significativas sobre seus estoques e bens
do ativo imobilizado. As premissas de ris-
cos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria
das demonstrações financeiras, conse-
quentemente não foram examinadas pe-
los nossos auditores independentes.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Conselheiros, Diretoria e Acionistas da Tanac S.A. -Montenegro - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Tanac S.A. (Companhia), identificadas como
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro
de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

21. Partes relacionadas: Os
principais saldos de ativos e
passivos, bem como as tran-
sações que influenciaram o
resultado do exercício, relativas
a operações com partes relacio-
nadas, decorrem de transações

com a entidade controlada realizadas com
base em preços e condições específicas
negociadas entre as partes.
Tanagro S.A.: 31/12/2021 31/12/2020
Passivo 10.580 36.662
Vendas 33 18
Compras 124.664 89.384
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 24 de março de 2022
ERNST & YOUNGAuditores Independentes S.S. - CRC - 2SP015199/F-7 Arthur Ramos Arruda - Contador CRC-RS096102/O-0
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senho-
rias as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Permanecemos à disposição
de Vossas Senhorias para quaisquer esclarecimentos desejados. Montenegro, 24 de março de 2022. AAdministração.

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$)

ATIVO NE 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.512 12.875
Clientes 5 10.690 37.384
Estoques 6 53.277 37.888
Ativo biológico 8 9.938 6.302
Impostos a recuperar 101 404
Outras contas a receber 644 557
Despesas antecipadas 419 396

86.581 95.806

Não circulante
Depósitos recursais - 15
Ativos fiscais diferidos 12.a - 3.249
Investimentos 62 62
Imobilizado 7 72.112 66.876
Ativo biológico 8 164.075 114.469
Direito de uso 9 20.391 10.187

256.640 194.858
Total do ativo 343.221 290.664

Demonstração do Resultado - (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais - R$)

PASSIVO NE 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 10 29.675 27.180
Empréstimos e financiamentos 11 3.119 12.298
Salários e encargos sociais 4.589 3.868
Impostos e contrib. a recolher 944 355
Dividendos 3.909 -
Arrendamentos 13 3.011 4.872
Outras obrigações 111 312

45.358 48.885
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 79.513 51.892
Passivos fiscais diferidos 12.a 4.685 -
Provisão para litígios 14 - 160
Arrendamentos 13 18.454 6.241

102.652 58.293
Patrimônio líquido 15
Capital social 184.171 184.171
Reservas de lucros 10.942 -
Prejuízos acumulados - (783)
Ajustes de avaliação patrimonial 98 98

195.211 183.486
Total do passivo e patrimônio líquido 343.221 290.664

NE 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida das vendas 16 122.486 91.155
Efeito líquido de valor justo dos
ativos biológicos 8 19.175 -
Custos dos produtos vendidos (105.921) (86.932)
Lucro bruto 35.740 4.223
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (6.438) (6.533)
Outras receitas (despesas) operacionais 379 791

(6.059) (5.742)
Resultado financeiro 17
Despesas financeiras (11.897) (15.227)
Receitas financeiras 5.891 3.603

(6.006) (11.624)
Lucro (prejuízo) antes da contribuição
social e do imposto de renda 23.675 (13.143)
Contrib. social e imp. de renda correntes12.b (107) -
Contrib. social e imp. de renda diferidos12.b (7.934) 4.436
Lucro (prejuízo) do exercício 15.634 (8.707)

Demonstração do ResultadoAbrangente (Emmilhares de reais - R$)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) do exercício 15.634 (8.707)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 15.634 (8.707)

Capital Reservas Lucros (prejuízos) Ajustes de ava-
NE social de lucros acumulados liação patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 184.171 7.924 - 98 192.193
Prejuízo do exercício - - (8.707) - (8.707)
Absorção de prejuízos 15 - (7.291) 7.291 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.171 633 (1.416) 98 183.486
Lucro (prejuízo) do exercício - - 15.634 - 15.634
Constituição da reserva legal 15 - 782 (782) - -
Dividendos obrigatórios 15 - - (3.909) - (3.909)
Reserva de investimento e capital de giro 15 - 9.527 (9.527) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.171 10.942 - 98 195.211

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NE 31/12/2021 31/12/2020Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro 23.675 (13.143)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
dades geradas Pelas atividades operacionais:
Depreciação e exaustão 7 e 8 29.912 19.610
Depreciação do direito de uso de contratos
de arrendamento 9 2.648 2.457
Encargos sobre financiamentos 5.194 10.887
Encargos financ. de contratos de arrendamento 13 1.147 689
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 7 (212) (577)
Ajuste ao valor justo ativo biológico (19.175) -
Provisão para riscos/depósitos judiciais (160) 160
Provisão ao valor realizável líquido de estoques 6 - (1.161)

43.029 18.922
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 26.694 3.153
Estoques 6 (15.389) (6.986)
Ativo biológico 8 (2.821) 1.445
Impostos a recuperar 303 1.807
Outros ativos (64) (2.518)

Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores (3.181) 70
Salários e encargos sociais 722 1.451
Impostos e contribuições a pagar 588 -
Outros passivos (200) (985)

Juros pagos (4.587) (2.912)
Contribuição social e imposto de renda pagos (107) -
Caixa gerado pelas atividades operacionais 44.987 13.447
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos - (11)
Aquisições de imobilizado 7 (7.930) (410)
Aquisições de ativo biológico 8 (51.077) (16.991)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 7 373 870
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (58.634) (16.542)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de arrendamentos 13 (6.910) (5.630)
Contratação de empréstimos e financiamentos 55.740 30.000
Amortização de empréstimos e financiamentos (37.906) (9.849)
Operações de risco sacado 1.360 -
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades
de financiamento 12.284 14.521
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.363) 11.426
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 12.875 1.449
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 11.512 12.875
Itens que não afetam o caixa:
Aquisições de imobilizado e ativos biológicos
financiados por fornecedores (4.316) (7.246)
Depreciação do direito de uso de terras que integra
o custo de formação do ativo biológico (3.263) (2.826)
Adoção inicial e novos contratos de direitos de
uso IFRS 16/CPC 06 (R2) (20.273) (1.996)
Baixas de direito de uso 9 (4.157) -

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO Demonstração do Fluxo de Caixa - (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: A Tanagro S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado com sede à rua Torbjorn Weibull, 199,
Montenegro, RS, Brasil e tem como atividade principal a colheita e comercialização de madeira e casca de acácia-negra, extraídas
de florestas próprias e em parceria com terceiros. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 18, a Companhia mantém transações
em montantes significativos com sua controladora Tanac S.A. realizadas com base em preço e condições específicas negociadas
entre as partes. 2. Base de preparação: a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão.As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demons-
trações financeiras estão apresentadas na Nota 3. As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas considerando
o custo histórico como base de valor. A preparação de demonstração financeira requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas con-
tábeis da Companhia. Certos valores foram reclassificados no fluxo de caixa e patrimônio líquido do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2020, para melhor comparabilidade com os valores apresentados no exercício corrente. b) Declaração de conformida-
de (em relação às normas do CPC): Não existem novas normas e interpretações emitidas que tenham, na opinião da Administra-
ção, gerado impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia nas demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2020. c) Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras: A Administração entende que não houve
eventos e transações que tenham impacto relevante na performance operacional que devam ser consideradas em divulgações
adicionais de notas explicativas, além daquelas já existentes. d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico e adoção do custo atribuído sobre o ativo imobilizado na data de transição para os novos
proonnuunncciiaammeennttooss ccoonnttáábbeeiiss eemm 11ºº ddee jjaanneeiirroo ddee 22000099. ee)) MMoeda funcional e mooeeddaa ddee aappprreesseennttaaçççããoo:: EEssssaass ddeemmoonnssttrraaççõõeess fifinnaann-
ceeiras são apresentadas em reais (R$$), que é a mo c onal da Compa Todas as informações financeiras apresentadas
naa moeda funcional foram arredondadas para o r mais próximo, exceto qua indicado de outra forma. f) Uso de estimativas
e jjjulggamentos: A preparação das demonstr financeiras de acordo com as n as CPC exige que a Administração faça jul-
gaamentos, estimativas e premissas q licação de políticas contábeis os valores reporttados de ativos, passivos,
recceitas e despesas. Os resultado essas estimativas. Estima as e premissas são revistas de uma manei-
ra contínua. Revisões com rela ão reconhecidas no per do em que as estimativas são revisadas e
emm quaisquer períodos futur . as contábeis: As íticas contábeis descritas abaixo têm sido
applicadas de maneira con ados nessas demo strações financeiras. a) Moeda estranggeira:
Traansações em moeda ngeira são conv rttidas para a moeda funcional pela taxa de
cââmbio das datas da nados e urados em moedas estrangeiras na data de
appresentação são converttidas para a moeda funcional à taxa de câm apura aquela data. Os ganhos e perdas cambiais
ressultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas t s de c o final do e vos e
paassivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos demon ação resultado. eiros:
Claassificação e mensuração: A Administração da Empresa clas eus os e pa vos financeiros no ento inicial d
coontrataçã financeiro r jj por meio resultado: Os ati o financeiros
meensura e cada perí quer aju es ao valor justo s o econhecido
ressultad reconhecid idendo u juros auferidos p l ativo finan
Atiivos a custo amo o men rados de forma su s uente ao
ammo do ros efetivo t or pr isões para “impairm n A receit d -
ross, nho visões par ire ente no resultado. P s vos fin
Oss assivos ados como t o valor justo por meio o sult assi-
vo financeiro r justo por o valor justo e o resulta quido luindo
jur s, é reconh tros passiv n ensurados pelo custo amorttizado utilizan-
do o método de pesa de jur o re hecidos no resultado. c) Caixa e eqquiva-
len es de caixa: ldos de ca e aplic ões financeiras. Essas aplicações finan-
ce s estão demon acrescido datas d encerramento do exercício, e possuem
vee imentos no curtto s a 90 ate, co iquidez imediata, e estão sujeitas a um
inss ificante risco de mu al orias e odutos estão demonstrados pelo custo
méé e aquisição ou produç , das qu o aplicável. As provisões para estoques
dee b tatividade ou obsol sárias aAdministração. e) Imobilizado: i) Reco-
nhhecim ns hist de aquisição ou construção, e do custo
atrribuído t e 1º de janeiro de 2009, deduzido de depre-
ciaação acumu uladas, caso aplicável. O custo inclui gastos que
sãão diretamente atr s ruídos pela própria entidade inclui o custo de materiais
e mmããoo ddee oobbrraa ddiirreettaa, qquuaaiissqquueerr oouutros custos para colocar o aativvoo nnoo llooccaall ee ccoonnddiiççããoo nneecceessssáárriiooss ppaarraa qquuee eesssseess sseejjaamm ccaappaazzeess
de operar da forma pretendida pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão
localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado,
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas
para o exercício corrente e comparativo são
as seguintes:
Imóveis 5 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 3 - 20 anos
Móveis e utensílios 4 - 16 anos
Veículos 3 - 15 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos
a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconheci-
dos como mudança de estimativa contábil. f) Ativos biológicos: Os ativos biológi-
cos, representados por florestas de acácia negra e gado, estão registrados pelo
valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas de venda. Despesas de
venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos.

A avaliação de ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no mercado ativo e certas estimativas, principal-
mente projeção do fluxo de caixa futuro de acordo com o ciclo de produtividade das florestas, levando-se em consideração o
seu crescimento e as variações de preço de mercado e de criação de gado. O ganho ou perda na variação do valor justo dos
ativos biológicos são reconhecidos no resultado do período em que ocorrem, em linha específica da demonstração do resultado,
denominada “Efeito líquido de valor justo dos ativos biológicos”, em conjunto com os montantes de realização da variação do
valor justo por venda, exceto quando o valor justo representa substancialmente o valor de custo incorrido. g) Redução ao valor
recuperável de ativos (“impairment”): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e
intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável.
Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Se
o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Se uma perda por redução ao
valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a
estimativa revista de seu valor recuperável (preço de venda menos custos para concluir e vender, no caso de estoques), mas sem
exceder o valor que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para
o ativo (ou grupo de ativos relacionados) em exercícios anteriores. Uma reversão de uma perda por redução ao valor recuperável
é reconhecida imediatamente no resultado do exercício. h) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo
a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em função de serviço passado prestado pelo empregado
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, é provável que um recurso econômico
seja requerido para saldar a obrigação, e que uma estimativa confiável quanto ao valor devido possa ser feita. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. j) Receita líquida de vendas: A receita operacional da
venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - Receitas
de contratos com clientes, a receita é reconhecida na extensão em que a empresa transfere o controle dos bens ao cliente. k)
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros e rendimentos de aplicações. A
receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas
com juros sobre empréstimos, sendo que os custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. l) Imposto de renda e
contribuição social (correntes e diferidos): A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição social,
correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 por ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido,
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto corrente é o imposto devido
sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação
das demonstrações financeiras, e quaisquer ajustes de diferenças temporárias resultantes da eliminação de receitas ou despesas
não tributáveis em exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais e às diferenças tem-
porárias entre os valores de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, à
medida que exista expectativa de geração de resultado tributável suficiente para a utilização de tais créditos. Ativos e passivos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua
realização não seja mais provável. m) Capital social: O capital social é composto por ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal. A Companhia poderá proceder a aumentos de capital por deliberação do Conselho de Administração, independentemente
de reforma estatutária, até o limite de R$300.000. ACompanhia não possui ações preferenciais. n) Fornecedores - Risco sacado:
A Companhia possui convênio de risco sacado com instituições financeiras para gerir seus compromissos operacionais com for-
necedores estratégicos, os quais permanecem registrados e apresentados como “Fornecedores” até a extinção desta obrigação.
Nessa operação, os fornecedores realizam cessão de crédito de seus recebíveis, mediante aceitação de instituições financeiras
por adquirir ou não os referidos recebíveis, sem interferência da Companhia. A partir dessa cessão, as instituições financeiras
passam a ser credoras da operação, mantendo os mesmos prazos e valores acordados na transação comercial.

4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 139 135
Aplicações financeiras 11.373 12.740

11.512 12.875
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de
Depósitos Bancários (CDB), com possibilidade de liquidação imedia-
ta. Neste exercício, a remuneração dos CDBs representou em média
96,05% do CDI (em 2020 representou 98,28% CDI).
5. Clientes 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 18) 10.580 36.662
Outros clientes 110 809
Provisão para riscos de crédito - (87)

10.690 37.384
A análise do vencimento dessas contas a receber está apresentada
a seguir: 2021

Contas a receber Provisão p/riscos de crédito Total
A vencer 10.580 - 10.580
Vencidas:
De três a seis meses 35 - 35
De seis a doze meses 75 - 75

10.690 - 10.690

2020
Contas a receber Provisão p/riscos de crédito Total

A vencer 37.269 - 37.269
Vencidas:
Até três meses 115 - 115
Mais de doze meses 87 (87) -

37.471 (87) 37.384

Amovimentação na provisão para riscos
créditos de clientes é a que segue:

Movimentação
Em 31/12/2020 (87)
Adições -
Reversões/baixas 87
Em 31/12/2021 -

6. Estoques
31/12/2021 31/12/2020

Produtos acabados 50.556 35.052
Materiais de
reposição 2.721 2.836

53.277 37.888

7. Imobilizado: Movimentação do imobilizado
Movimentação 2020 Movimentação 2021

31/12/2019 Adições Baixas Transferências 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021
TTeerrrreennooss 5566.119955 -- -- -- 5566.119955 11.337755 -- 5522 5577..622
Imóveis 2.593 - - 198 2.791 136 - (15) 2..912
Máquinas e equipamentos 36.540 138 (4.916) 866 32.628 5.686 (2.400) - 35..914
Móveis e utensílios 360 7 - - 367 168 (1) - 534
Veículos 1.133 - (76) - 1.057 38 (149) - 946
Imobilizações em andamento 834 265 - ((1.064) 35 527 - ((37) 525
Custo histórico corrigido 97.655 410 ((4.992) - 93.073 7.930 ((2.550) - 98..453
Imóveis (1.740) (97) - - (1.837) (125) - - (1..962)
Máquinas e equipamentos (25.113) (2.934) 4.668 - (23.379) (2.307) 2.275 - (23..411)
Móveis e utensílios (236) (23) - - (259) (47) - - ((306)
Veículos ((687) ((66) 31 - ((722) ((56) 116 - ((662)
(-) Depreciações acumuladas ((27.776) ((3.120) 4.699 - ((26.197) ((2.535) 2.391 - ((26.341)
Valor do imobilizado 69.879 2.710) ((293) - 66.876 5.395 ((159) - 72..112

ntia: Em 3 ezembro de 0 1, proprie es r is com val ntábil de 76 ( $52.256 em 31 de emb 020) est oteeca-
ara garan r stimos ba c ios da c rol or anac S. .

8. bioló c S o-
Ati iológgi ária te F est Tot
Sald i ial .746 1 .48 1 0.26

.05 - .05 .10
r. d cuária/pla .6 - 7 13

Direito o - - . 2 1.
Baixa/ve . - .1
Depreciação/exaustão - ((5) ((16.485) ((16.490)
Saldo em 31/12/2020 6.302 25 114.444 120.771
Circulante 6.302 - - 6.302
Não circulante - 25 114.444 114.469
Saldo inicial 6.302 25 114.444 120.771
Aquisições 3.636 2 26.920 30.558
Ajuste à valor justo ativos biológicos 815 - 18.360 19.175
Custos incor. de pecuária/plantio 1.606 - 28.471 30.077
Direito de uso - - 3.263 3.263
Baixa/vendas (2.421) (2) (31) (2.454)
Depreciação/exaustão - ((4) ((27.373) ((27.377)
Saldo em 31/12/2021 9.938 21 164.054 174.013
Circulante 9.938 - - 9.938
Não circulante - 21 164.054 164.075
Garantia: Em 31 de dezembro de 2021, não temos florestas penhoradas
para garantir empréstimos bancários da controladora (R$609 em 31 de de-
zembro de 2020). Os ativos biológicos da Companhia compreendem princi-
palmente o cultivo de florestas de acácia-negra em terras próprias, arrenda-
das e em parceria com terceiros. Em relação às florestas, a Companhia se
sujeita aos seguintes riscos: Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia
estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento
de leis ambientais e outras. AAdministração conduz análises regulares para
identificar riscos ambientais e para garantir que os sistemas em funciona-
mento sejam adequados para gerenciar esses riscos. Riscos climáticos e
outros: As plantações estão expostas aos riscos de danos causados por mu-
danças climáticas, doenças, incêndios florestais e outras forças da natureza.
9. Direito de uso
Descrições Vida útil (anos) 31/12/2021 31/12/2020
Terrenos 4 - 9 19.616 5.330
Imóveis 5 60 85
Veículos 2 715 290
Máquinas e equipamentos 4 - 4.482
Total 20.391 10.187
Movimentação do direito de uso
Saldo em 31 de dezembro de 2020 10.187
(+) Novos contratos 20.273
(-) Baixa de direito de uso (4.158)
(-) Depreciação (5.911)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 20.391
A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo rema-
nescente dos contratos. O valor da depreciação considera:

31/12/2021
Depreciação linear 2.648
Depreciação do direito de uso de terras que integra
o custo de formação do ativo biológico 3.263
Depreciação total 5.911

31/12/2020
Depreciação linear 2.866
Depreciação do direito de uso de terras que integra
o custo de formação do ativo biológico 2.826
Depreciação total 5.692

10. Fornecedores 31/12/2021 31/12/2020
No país 15.135 14.000
No país – risco sacado 14.540 13.180
Total 29.675 27.180

11. Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Moeda nacional
Investimentos - 35.765
Total - 35.765
Moeda estrangeira
Investimentos 82.632 28.425
Total 82.632 28.425
Passivo circulante 3.119 12.298
Passivo não circulante 79.513 51.892
Vencimento em 2022 - 16.010
Vencimento em 2023 2.285 15.022
Vencimento entre 2024 e 2035 77.228 20.860
Total do passivo não circulante 79.513 51.892
Os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de janeiro de
2022 até julho de 2035. Em moeda estrangeira (euro - €), os recursos
contratados para investimentos possuem encargos máximos de 5,45%
ao ano mais Euribor e variação cambial e são garantidos por avais e
alienação fiduciária de imóveis. A companhia não possui covenants de
desempenho financeiro junto a instituições financeiras nas quais a com-
panhia possuía empréstimos em 31 de dezembro de 2021.

12. Impost e re a e ontribuiçã soci a) riggaçções fisc dif ridas:
O v o ativ scal i rid é revisado m al ente.
A Ad inistração o idera que os a iv pa siv diferidos serã ealizados
na p da o ção s e os qu lhe eram orige Est ma-se

os di ri os d corre de renç tem uíz sscais
e ase ne a SLL erão re do pra e a meses quuanto

st avaliação l no p eses.
Ativos fiscais diferidos: 31/12/2021 31/12/22020
Diferenças temporárias 782 964
Prejuízo fiscal e base negativa CSLL 1.103 2.335
Total 1.885 3.299
(-) Obrigações fiscais diferidas: 31/12/2021 31/12/22020
Depreciação rural incentivada - -
Ajuste de avaliação patrimonial 50 50
Ajuste valor justo ativos biológicos 6.520 -
Total 6.570 50
Tributos diferidos, líquido ((4.685) 3.249

b) Reconciliaçção entre alíqquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL
31/12/2021 31/12/22020

Resultado antes do IRPJ e CSLL 23.676 (13.143)
Alíquota do IR e da contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL nominal (8.050) 4.469
Efeitos tributários permanentes:
Outros efeitos 8 (33)
Total (8.042) 4.436
IRPJ e CSLL do período (8.042) 4.436
Corrente (109) -
Diferido (7.934) 4.436
13. Arrendamentos
Descrições Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
Terrenos 2025 20.652 5.913
Imóveis 2024 66 89
Veículos 2021 747 302
Máquinas e equipamentos 2022 e 2023 - 4.809
Total 21.465 11.113
Passivo circulante 3.011 4.872
Passivo não circulante 18.454 6.241
Total 21.465 11.113

14. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações judiciais perante
vários tribunais, decorrentes do curso normal das operações.ACompanhia com
base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas
judiciais pendentes não constituiu provisão para riscos no ano (R$160 em 31 de
dezembro de 2020). ACompanhia não possui outros processos avaliados pelos
assessores jurídicos de risco possível (R$625 em 31 de dezembro de 2020).
15. Patrimônio Líquido: a) Capital social: É dividido em 1.500.000 ações ordi-
nárias, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, quando aplicável, um
dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos do estatuto
social da Companhia. b) Reserva de lucros: A reserva de lucros é composta por:
• Reserva legal: constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20%
do capital social. • Reserva estatutária denominada Reserva de investimento
e capital de giro: tem por finalidade assegurar investimentos em bens de ativo
imobilizado e acréscimo do capital de giro, sendo constituída pela destinação
de lucros e limitando-se em conjunto com demais reservas de lucros ao valor
do capital social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de
avaliação patrimonial inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imo-
bilizado na data de transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação
patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcial-
mente, quando da realização ou alienação dos bens a que elas se referem. d)
Dividendos: O estatuto social da Companhia assegura dividendo mínimo obri-
gatório de 25% do lucro do período. No exercício de 2021 representou R$3.909.
16. Receita líquida de vendas 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta 128.480 95.331
Menos: Impostos e devoluções de vendas (5.994) (4.176)
Total da receita líquida 122.486 91.155
17. Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras:
Juros sobre financiamentos (4.557) (2.663)
Variação cambial (6.210) (11.742)
Outras despesas financeiras (1.130) (822)

(11.897) (15.227)Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 308 90
Variação cambial 5.572 3.490
Outras receitas financeiras 11 23

5.891 3.603
Resultado financeiro (6.006) (11.624)

Movimentação dos arrendamentos
Saldo em 31/12/2020 11.113
(+) Encargos 1.147
(+) Novos contratos 20.272
(-) Contraprest. (pgto.) (11.067)
Saldo em 31/12/2021 21.465

Foi considerado pela Companhia como
componente de arrendamento o valor do
aluguel fixo para fins de avaliação do passi-
vo, ajustado a valor presente, considerando
como taxa de desconto a taxa incremental
sobre empréstimos contratados, sendo a
taxa anual de 6,74% para o exercício de
2021 (8,75% para o exercício de 2020).
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18. Partes relacionadas: Os principais saldos de ati-
vos e passivos, bem como as transações que influen-
ciaram o resultado do exercício, relativas a operações
com partes relacionadas, decorrem de transações com a
entidade controladora realizadas com base em preços e
condições específicas negociadas entre as partes.
Tanac S.A.: 31/12/2021 31/12/2020
Attiivo ((NNotta EExplliicattiiva nºº 55)) 1100.558800 3366.66662
Veendas 124.664 8
Coompras 33 18
199. Gerenciamento de risco financ ssa nota
exxplicativa apresenta informações ão
daa Companhia a cada um dos
Coompanhia, políticas e proce
geerenciamento de risco, e
Diivulgações quantitativ
lonngo dessas demons
vaalorizaçção dos instr
avvaliou seus ativos e passivos em relação aos valores de
mercado/realização, por meio de informações disponí-
veeis e metodologias de avaliação estabelecidas pela Ad-
ministração. Entretanto tanto a interpretação dos dados
dee merca étodos de
requere e razoávei
tivvas p ação mais -
doo. si racterística
insstr ent ente rene
oss lores dos valor

Estrutura do gerenciamento de risco: a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo finan-
ceiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em títulos de
investimento. A exposição ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características indi-
viduais de cada cliente. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza opera-
ções com instituições financeiras de baixo risco. b)Risco de liquidez:Risco de liquidez é o risco em que
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos
financeiros que sãoo lliiqquuiiddaaddooss ccoomm ppaaggaammeennttooss àà vviissttaa oouu ccoomm oouuttrroo aattiivvoo fifinnaanncceeiirroo. AA aabboorrddaaggeemm ddaa
ompanhia na istração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez
suficiente para cump om suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem
causar perdas inaceit is ou com risco de prejudicar a reputação. c) Risco de mercado: Risco de
mercado é o risco que erações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de
juros têm nos ganhos d ompanhia. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar
e controlar as exposições riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
mizar o retorno. d) Risc de moeda: Análise de sensibilidade das variaçções na moeda estranggeira: A

anhia possui expo ão a variação de moeda estrangeira decorrente de financiamento. A análise
ibilidade efetuad pela Companhia considera os efeitos de um aumento ou de uma redução de

al (R$) e Euro (€) sobre este saldo em abertto na data das demonstrações financeiras.
mpac o c culado siderando esta variação na taxa de câmbio atinge R$4.159 (R$1.427 em 31

de dezem de 202 , presenta uma receita se ocorrer uma valorização do Real R$) frente ao
Euro (€) o uma de sa n aso de u al (R te ao Euro ( . Risco de
taxa de : Aná de se ilidade d ç s juro panhia po osição

axas juros em u financiamento. A a lise de sensi variaçõe s de
r itos de u aumento ou de u a edução de 2 ) percen ais

i nto em bertto na data das d monstraçõ anc a O imp c l o
iação taxa de juros ating 1.653 (R . 1 em 3 deze de
desp as financeiras na de nstração as d j ros espe -
est xposta, as quais são el cionada a são esentada
1 são principalmente c m ostas JLP e Euribor. sc eracional:

Ao Conselhei stas da Ta . pin : Examinamos as demonstrações financeiras da Tanagro S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultadoo, do
resultado abran s do patrim ixa par exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima reeferi-
da apresentam m todos o patrim ial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contáábeis
ad tadas no Brasil. ião: No rdo com s normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditorr pela
auu oria das demonst beis”. Empres , de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprrimos
coo demais responsa ti . ditamos ue a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa 18 às demonstrações financeiras, relattiva a
saal transações com partes s com rte relacionada em montantes significativos e condições específicas definidas entre partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da administraação
peelas nstrações fin l boraç adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permmitir a
elaabora en emente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgaando,
quuando ap i e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
reaalista para e uditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevaante,
inddependentemente auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria semmpre
dettectta as eventtuaiis ddiisttorçõões relevantes existentes. As ddiisttorçõões poddem ser ddecorrenttes dde ffraudde ou erro e sãão consiidderaddas rellevanttes quanddo, iinddiiviidduallmentte ou em conjjuntto, possam iinflfluenciiar, ddenttro dde uma perspecttiiva razoáávell, as ddeciisõões econôômiicas ddos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 24 de março de 2022. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S.- CRC - 2SP015199/F-7. Arthur Ramos Arruda - Contador CRC-RS096102/O-0.

Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos,
pessoal, tecnologia e infraestrutura e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decor-
rentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacio-
nais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação, buscar eficácia de custos bem como evitar procedimentos de controle
que restrinjam iniciativa e criatividade. Aprincipal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para
tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões ge-
rraaiiss ddaa CCoommppaannhhiiaa ppaarraa aaAAddmmiinniissttrraaççããoo ddee rriissccooss ooppeerraacciioonnaaiiss nnaass sseegguuiinntteess áárreeaass:: •• EExxiiggêênncciiaass ppaarraa sseeggrreeggaaççããoo aaddeeqquada
de funções, incluindo a autorização independente de operações. • Exigências para a reconciliação e monitoramento de oppera-
ções. • Cumprimento com exigências regulatórias e legais. • Documentação de controles e procedimentos. • Exigências para
a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riiscos
identificados. • Exigências de reporttar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos
de contingência. • Treinamento e desenvolvimento profissional. • Padrões éticos e comerciais. • Mitigação de risco, incluuindo
seguro quando eficaz. 20. Contratos de seguros: ACompanhia mantém política de contratar cobertura de seguros, levaando
em conta a natureza e o grau de risco por montantes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus estoques e bens
do ativo imobilizado. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria
das demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
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